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Vizinhança, violência urbana e educação no Rio de Janeiro:  
efeitos territoriais e resultados escolares

Eduardo Ribeiro

Introdução

Toda escola está localizada em um terri-
tório, um espaço social capaz de alterar a ro-
tina de suas atividades cotidianas, o processo 
de ensino-aprendizagem ou mesmo suas inte-
rações internas, no universo intramuros, entre 
os diferentes atores que fazem parte do que a 
sociologia da educação comumente denomi-
na comunidade escolar1. Esse impacto dos ter-
ritórios, por sua vez, não se restringe aos con-
tatos habituais estabelecidos com indivíduos 
e instituições do ambiente extramuros, mas 
se dá também como resultante de fenômenos 
de alcance mais amplo, que se projetam sobre 
lugares concretos e se atualizam nas experiên-
cias individuais. O território atua nas relações 
sociais, e sobre a vida das pessoas. 

Nessa linha, Abramovay (2002) e Fer-
rão (2011) ressaltam que as escolas não são 
instituições isoladas de seu contexto. Assim, 
qualquer tentativa de compreensão de suas 
dinâmicas e processos merece um olhar so-
bre os aspectos socioeconômicos, culturais e 
políticos que se evidenciam em seu entorno. 
Tais elementos contextuais precisam, por-
tanto, ser incorporados às análises sobre os 
cotidianos e resultados escolares, como ele-
mentos dialógicos, que afetam as escolas e 
que por elas são afetados.

Embora a preocupação com os efeitos 
dos territórios sobre desfechos indivi duais 
remeta à Escola de Chicago, os estudos so-
bre a influência da organização social do 
território sobre as desigualdades educacio-
nais, sobretudo no que diz respeito a estudos 
empíricos, são relativamente recentes, tendo 
ganhado impulso na década de 1980 (Kos-
linski e Alves, 2012). 

Na América Latina, e mais especifica-
mente no Brasil, tal interesse se justificou 
pelo crescimento e intensificação, desde as 
últimas décadas do século XX, da concentra-
ção da pobreza e da vulnerabilidade nas cida-
des, fenômenos encontrados em diversas ci-
dades brasileiras e latino-americanas. Nessas 
cidades, segregação residencial, isolamento 
sociocultural e violência urbana podem ser 
pensados como integrantes de um conjun-
to bastante diversificado de efeitos negativos 
associados às desigualdades socioterritoriais, 
efeitos que limitam o acesso de indivíduos, 
grupos e instituições à estrutura de opor-
tunidades das cidades formais, em diversas 
dimensões da vida social (Kaztman, 1999, 
2000, 2001; Kaztman e Retamoso, 2005, 
2007; Sant’Anna, 2009; Ribeiro, 2005; Ri-
beiro e Koslinski, 2010). 

Nesse contexto, as escolas, represen-
tadas como lugares privilegiados para a 

1 A comunidade escolar constitui o grupo de pessoas responsáveis pela oferta dos serviços educacionais das escolas 
(direção, professores e funcionários), bem como pelas pessoas que recebem esses serviços diretamente (alunos) ou 
indiretamente (pais e mães dos alunos) (Brooke e Soares, 2008).
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construção da cidadania, apesar de todos 
os problemas e questionamentos histori-
camente enfrentados (Faleiros e Faleiros, 
2007), constituem um objeto importante 
para compreendermos a reprodução das de-
sigualdades sociais e como seus diferentes 
mecanismos operam (Sant’Anna, 2009). 
Sob algumas perspectivas, pressupõe -se 
que oportunidades educacionais mais 
equitativas podem levar a maior igualdade 
social (Salata e Sant’Anna, 2009), ajudan-
do na conformação de uma sociedade mais 
igualitária.

O efeito do território e da comunida-
de sobre as instituições e atores escolares, 
principalmente pela falta de dados apropria-
dos para a operacionalização dos estudos, é 
uma questão relativamente pouco estudada 
na produção acadêmica brasileira, tanto no 
âmbito da sociologia da educação quanto no 
que tange à sociologia urbana. Essa situação 
se torna ainda mais delicada quando esses 
efeitos territoriais dizem respeito à violência 
urbana, bem como a outras formas de vio-
lência, no entorno das escolas e na vizinhan-
ça das moradias dos alunos. 

Nesse sentido, a combinação de diver-
sas fontes de informação para mensurar as 
características dos territórios (observando 
indicadores para dimensões como violência, 
pobreza, infraestrutura urbana e domiciliar) 
passíveis de influenciar os resultados escola-
res foi uma das propostas deste artigo.

Estudos sobre Efeito Escola

No campo da sociologia da educação, 
os estudos sobre os condicionantes dos re-
sultados escolares fazem parte de uma dis-
cussão histórica sobre a eficácia das escolas 
e sua capacidade de promover mudanças 
sociais. Tais discussões tiveram como bases 
empíricas grandes surveys e avaliações edu-
cacionais financiados por governos de paí-

ses como Estados Unidos, Inglaterra e Fran-
ça, ao longo das décadas de 1950, 1960 e 
1970, motivados pelas políticas de bem-
-estar social e por um possível potencial 
das escolas na promoção de uma sociedade 
igualitária (Brooke e Soares, 2008; Paler-
mo, 2011; Alves e Soares, 2007b; Koslinski 
e Alves, 2012).

Tão importante para o campo quanto 
essa profusão de dados produzidos talvez 
tenham sido os usos (e abusos) que alguns 
desses trabalhos fizeram de tais dados. 
Como apontam Alves e Soares (2007b), 
essa fase embrionária dos estudos sobre os 
resultados escolares, caracterizada pelo em-
pirismo metodológico, produziu alguns tra-
balhos teoricamente frágeis e tecnicamente 
imprecisos, considerando o estado da arte 
das técnicas de modelagem estatística, ainda 
bastante limitadas para tratar corretamente 
a estrutura dos dados educacionais. O mo-
delo metodológico largamente empregado 
seguia uma lógica de insumo-produto, des-
considerando os processos e relações sociais 
e institucionais que ocorriam nas escolas. 
Acreditava-se que as escolas, vistas como 
“caixas pretas”, faziam de modo linear a 
transformação de insumos financeiros e re-
cursos escolares em resultados educacionais 
de seus alunos.

O Relatório Coleman (Coleman et 
al., 1966) pode ser apontado como um 
dos mais emblemáticos trabalhos desse 
período. Visando estudar os determinan-
tes das diferenças existentes nos resultados 
educacionais das escolas norte-americanas, 
o estudo concluiu que as variáveis contex-
tuais mensuradas para as escolas (infraes-
trutura, currículo, corpo docente etc.) não 
eram capazes de explicar grande parte da 
variabilidade individual entre alunos de 
diferentes escolas. Em suma, as caracterís-
ticas pessoais dos estudantes eram o que 
realmente importava e as variações entre 
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escolas simplesmente não faziam diferen-
ça2 (Brooke e Soares, 2008).

É importante ressaltar que as críticas ao 
estudo de Coleman, e aos demais estudos 
rea lizados sob o mesmo modelo, fomen-
taram uma série de estudos elaborados sob 
uma nova perspectiva teórico-metodológica. 
Essas pesquisas, preocupadas em mostrar 
que as escolas poderiam efetivamente produ-
zir mudanças nos resultados dos alunos, pas-
saram a se preocupar com os processos que 
ocorriam no interior das escolas. Os estudos 
de caso produzidos mostraram que existiam 
variações importantes nos contextos insti-
tucionais e no modo como os processos de 
ensino-aprendizagem se davam entre as es-
colas. Estes pautaram uma nova concepção 
de eficácia escolar (Brooke e Soares, 2008; 
Brandão, 2010; Palermo, 2011).

Foi apenas a partir da década de 1980, 
com a implementação computacional e a 
incorporação na pesquisa educacional dos 
modelos de regressão hierárquica, formu-
lados na década anterior por pesquisado-
res como Goldstein e Bryk, que os estudos 
quantitativos sobre os efeitos das escolas 
ganharam novo ânimo. Na medida em que 
essa técnica permitia incorporar sem vícios 
de agregação3 variáveis de outros níveis 
analíticos, como turma e escola, possibi-
litaram respostas a problemas de pesquisa 
antes intratáveis.

No Brasil, esses estudos sobre os fatores 
associados aos resultados escolares, sobretu-
do aqueles relacionados ao desempenho, se 
desenvolveram de modo consistente somen-
te após a consolidação, em 1995, do Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação Básica 
(Saeb) e, posteriormente, da Prova Brasil. 
Ambos abordam questões sobre os efei-
tos das escolas, eficácia e equidade escolar 
na educação básica (Alves e Franco, 2008; 
Brooke e Soares, 2008).

Em suma, assim como nas pesquisas in-
ternacionais, os estudos brasileiros buscam 
estimar o potencial que as escolas têm de 
influir negativa ou positivamente nos resul-
tados de seus alunos, tentando identificar as 
características institucionais e práticas que 
afetariam concretamente o aprendizado. As 
análises aqui realizadas inscreveram-se jus-
tamente no âmbito desses estudos, buscan-
do, dentro e fora das escolas, atributos que 
permitissem explicar variações existentes nos 
resultados de diferentes instituições. Tais 
atributos, por sua vez, podem ser sistemati-
zados, como aponta Sant’Anna (2009), so-
bre a noção de Efeito Escola4.

Territórios e interações espaciais

Territórios nada mais são do que relações 
sociais, econômicas e políticas projetadas em 
espaços concretos (Leal e Fonseca, 2008), 

2 Como nessa época ainda não tinham sido implementadas as técnicas de modelagem hierárquica, o peso da escola 
estava, de certa forma, mais fortemente condicionado pelo olhar do pesquisador, na medida em que a proporção da va-
riância explicada (que representava a importância da escola) dependia das variáveis contextuais colocadas nos modelos.

3 Ocorre quando uma variável possui interpretação diferente, ou remete a efeitos diferentes, quando é observada em 
um nível analítico ou de agregação diferente.

4 Após verificar, na literatura sobre avaliação educacional, uma pluralidade de terminologias e usos  nem sempre 
convergentes, Palermo (2011) propôs três acepções diferentes para expressar os efeitos das instituições escolares 
sobre seus alunos: (a) Efeito Escola, quando se trata do impacto global das escolas em termos do percentual de 
variância explicada por esse nível em um modelo hierárquico; (b) Efeito da Escola, para falar sobre o efeito de uma 
escola em particular sobre os resultados de seus alunos; e (c) Efeitos das Escolas, para tratar das variáveis contex-
tuais e das características das escolas identificadas como significativas nas análises.
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bem como as representações sociais geradas 
sobre esses espaços. As relações de dominação 
que comunidades humanas e grupos sociais 
estabelecem sobre seus territórios, bem como 
a apropriação simbólica que fazem destes, ge-
ram processos identitários e marcas espaciais 
(geossímbolos), que promovem a atração ou a 
repulsão de fluxos, recursos e pessoas (Santos, 
1988; Corrêa, 1995; Leal e Fonseca, 2008).

Falar sobre territórios consiste em falar 
sobre diferenciações espaciais que carac-
terizam contextos sociais geograficamente 
conformados, a partir de um emaranhado 
de dinâmicas socioeconômicas, políticas e 
culturais, historicamente determinadas, que 
lhes conferem especificidade. A partir daí, 
no conjunto interligado de representações 
sobre estes espaços, estabelecem-se as defi-
nições sobre pertencimento, indicando, em 
um contraste dicotômico, quem está dentro 
e quem está fora desses territórios (Massey, 
1993; Haesbaert, 2006). 

O conceito de território é importante 
aqui porque diferentes contextos distinguem 
os territórios segundo o acesso a diferentes 
capitais (econômicos, sociais e culturais) e se-
gundo as interações e padrões de sociabilidade 
que neles se estabelecem (Bourdieu, 2011).

Os efeitos do território, assim como as 
noções similares de efeito de lugar (Bour-
dieu, 2011) ou efeito vizinhança (Ellen e 
Turner, 1997; Sampson et al., 1997, 2002) 
fazem parte de um quadro mais geral de 
modelos explicativos que, segundo Alves, 
 Franco e Ribeiro (2008), se fundam na hipó-
tese da existência de relacionamentos causais 
entre determinados fatos e acontecimentos 
na vida dos indivíduos e os contextos sociais, 
de modo que certos desfechos sociais, tra-
jetórias ou resultados pessoais poderiam ser 
compreendidos em função da relação entre 
motivações, escolhas e comportamentos in-
dividuais e esses contextos sociais conforma-
dos por processos territoriais que concentra-

riam em diferentes espaços das cidades certas 
populações, grupos e classes de pessoas com 
determinadas semelhanças. O mesmo acon-
tecendo com trajetórias de instituições inse-
ridas nas dinâmicas desses territórios.

No que tange especificamente aos ser-
viços e políticas educacionais, segregação re-
sidencial, distribuição de riqueza e violência 
urbana, como exemplos de fenômenos forte-
mente territorializados e parte integrante de 
um conjunto de outros efeitos associados às 
desigualdades socioespaciais, encontradas em 
muitas cidades brasileiras e da América Lati-
na (Kaztman e Ribeiro, 2008; Ribeiro e Kos-
linski, 2010), incidiriam tanto sobre o coti-
diano das atividades escolares quanto sobre 
as trajetórias individuais dos alunos, atuando 
nas relações sociais e contextos de interação 
circunscritos em seus lugares de moradia.

O efeito do território sobre as escolas diz 
respeito a um conjunto de mecanismos so-
ciointeracionais e institucionais que operam 
com base em aspectos peculiares dos bairros, 
comunidades e vizinhanças (características 
sociais, culturais e econômicas das popula-
ções dos territórios), incidindo, por um lado, 
sobre o aprendizado e sobre os demais resul-
tados escolares dos alunos e, por outro lado, 
sobre a oferta de serviços educacionais, o tra-
balho dos professores e o ambiente escolar.

Não existe qualquer consenso sobre 
os mecanismos sociais que operam na me-
diação entre características dos territórios 
e resultados individuais. Alguns modelos 
conceituais sobre os Efeitos de Vizinhança, 
ou pelo menos sobre aqueles passíveis de 
serem utilizados para descrever os mecanis-
mos através dos quais os territórios poderiam 
afetar indiretamente as escolas e os resulta-
dos escolares dos alunos, correspondem aos 
chamados modelos de socialização coletiva, 
que são apresentados por Ribeiro e Kos-
linski (2010), além de Flores (2008), Salata 
e Sant’Anna (2009).
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Estes modelos defendem que a vizinhan-
ça constitui um espaço de socialização fun-
damental, para além da família e da escola, 
que opera a partir de diferentes mecanismos, 
e que, por isso, é capaz de afetar fortemente 
as trajetórias e projetos individuais, inclusi-
ve no que tange à educação. O isolamento 
sociocultural e a concentração territorial da 
pobreza e das vulnerabilidades sociais, fenô-
menos aos quais a violência urbana se associa 
e com os quais interage intensificando seus 
efeitos, produziriam impactos negativos na 
estrutura de oportunidades econômicas, so-
ciais e educacionais nas vizinhanças, refor-
çando fragilidades já existentes e afetando as 
condições de vida dessas populações.

Esse efeito da socialização que ocorre 
na vizinhança é diferente, como apontam 
Ribeiro e Kaztman (2008), entre crianças 
e adolescentes. Para as primeiras, o contex-
to social mais imediato tenderia a ter maior 
influência, de modo que o território que faz 
diferença, enquanto instância na qual ocor-
rem a maioria das interações, a sociabilidade 
e a exposição aos modelos de conduta, pen-
samento e ação, é aquele mais próximo do 
domicílio. Essa é a vizinhança que importa e 
que possui a maior contribuição para a inte-
riorização da cultura e das regras societárias, 
sendo povoada pelos pais da criança, a sua 
família e pelos vizinhos e amigos mais próxi-
mos. Para os adolescentes e jovens, segundo 
Ribeiro e Kaztman (2008), a partir dos 10 
anos de idade, a quantidade de relações so-
ciais dos indivíduos se multiplica e, por con-
seguinte, aumenta o tamanho da vizinhança 
ou do território capaz de exercer impactos 
sobre a socialização dos indivíduos. 

Dentro dessa categoria explicativa mais 
ampla, a socialização coletiva, podem ser 
elencados mecanismos mais específicos, que 
associam contextos territoriais a trajetórias 
individuais, mais especificamente aos resul-
tados educacionais. Entre esses mecanismos 

estão os modelos de papel social e os mo-
delos epidêmicos, relacionados por Ribeiro 
e Koslinski (2010), mas também o modelo 
de privação relativa, apontado por Salata e 
Sant’Anna (2009).

A perspectiva dos papéis sociais, tam-
bém conhecidos como indivíduos-modelo 
(role models), diz respeito aos modelos so-
ciais e profissionais disponíveis nas vizi-
nhanças em que residem os alunos, com os 
quais crianças e adolescentes aprenderiam os 
hábitos, condutas e comportamentos acei-
táveis e mais socialmente valorizados. Esse 
modelo trata da capacidade ou incapacidade 
das vizinhanças de oferecer bons modelos 
de papéis sociais. É possível antecipar que 
o isolamento socioespacial, intensificado 
pelo domínio dos grupos armados, restrin-
ge a diversidade e a qualidade dos contatos 
com pessoas e grupos (outros significativos 
em potencial) que possibilitem a crianças, 
adolescentes e jovens interiorizar hábitos 
e comportamentos associados a um bom 
aproveitamento escolar.

Os modelos epidêmicos, também cha-
mados modelos de contágio social, em ana-
logia aos modelos epidemiológicos de di-
fusão de doenças transmissíveis, têm como 
premissa um efeito mútuo entre pares, isto 
é, o fato de que decisões, bem como atitudes 
e condutas individuais, poderiam ser realiza-
das com base em comportamentos coletivos 
realizados pelos grupos nos quais os indiví-
duos estão inseridos, sobretudo aqueles pre-
sentes na vizinhança em que residem.

Esses indivíduos poderiam estar su-
jeitos a pressões ou regras específicas defi-
nidas pelos grupos de pares, ou poderiam 
simplesmente ser influenciados por um 
clima de permissividade da vizinhança, 
na medida em que determinados compor-
tamentos, recorrentes entre amigos, vizi-
nhos e colegas, poderiam passar a ser vistos 
como aceitáveis. No campo da sociologia 
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da educação, esse modelo de contágio so-
cial está associado ao chamado Efeito dos 
Pares, utilizado como referência para efei-
tos que ocorrem dentro de turmas ou rela-
cionados às amizades dos alunos.

Na teoria criminológica, a perspectiva 
da privação relativa refere-se basicamente a 
uma percepção comparada, por parte de in-
divíduos que contrapõem o que o outro pos-
sui, ou o que os outros alcançaram, ou ainda 
o que é socialmente possível para alguns, ao 
contexto social de seu grupo de pares, ou à 
condição individual e específica na qual se 
encontram (Ribeiro, 2008). 

No contexto das relações de vizinhança, 
como colocam Salata e Sant’Anna (2009), o 
modelo indica conjunturas em que indiví duos 
que convivem em uma mesma vizinhança 
possuem situações socioeconômicas discre-
pantes, de modo que aqueles com condição 
menos favorável poderiam tanto sofrer impac-
tos sociais e psicológicos positivos – no senti-
do de que o contato com indivíduos e estilos 
de vida bem-sucedidos e socialmente aceitos 
poderia servir de estímulo à escolarização –, 
quanto negativos, nos casos em que a percep-
ção da diferença e o sentimento de injustiça 
resultariam em desmotivação, frustração e 
baixa autoestima. No último caso, a frustra-
ção gerada pela percepção dessa desigualdade, 
ou a impossibilidade de superação dessa desi-
gualdade, traria, por um lado, agressividade e 
violência e, por outro lado, poderia provocar 
o distanciamento de crianças e adolescentes 
das trajetórias escolares e de autonomização 
profissional baseadas nos modelos convencio-
nalmente estabelecidos pelos valores societá-
rios dominantes.

No Rio de Janeiro, esse modelo poderia 
representar, por exemplo, a situação das fave-
las da Zona Sul da cidade, onde a segregação 
residencial se configura sob uma forma que 
conjuga distanciamentos sociais e proximi-
dades físicas (Alves, Franco e Ribeiro, 2008; 

Ribeiro e Kaztman, 2008). De fato, Alves, 
Franco e Ribeiro (2008) descobriram que, 
no Rio de Janeiro, a proximidade territorial 
entre favelas e os bairros mais ricos aumenta-
va as chances de atraso escolar de alunos de 
4ª a 8ª série. Comentando esse resultado, Ri-
beiro e Kaztman (2008) afirmaram que este 
desafiava as postulações sobre efeitos educa-
tivos positivos da heterogeneidade social das 
vizinhanças para as crianças. Cabe salientar 
que essas formas de isolamento social e sim-
bólico afetam diretamente a escola como 
instituição e também os seus alunos, sendo 
ainda reforçadas pelo estigma que associa a 
violência urbana aos moradores desses terri-
tórios já fragilizados.

Outro mecanismo, apontado por Ri-
beiro e Koslinski (2010), corresponde aos 
chamados modelos de socialização institu-
cional, que elencam déficits na qualidade, 
quantidade e diversidade de serviços e ins-
tituições como um dos efeitos deletérios das 
vizinhanças pobres e violentas. Essa situação 
se torna ainda mais delicada para as esco-
las, se considerarmos o fato de que, como 
apontou o relatório do Centro de Estudos e 
Pesquisas em Educação, Cultura e Ação Co-
munitária (Cenpec, 2011), em muitos terri-
tórios e vizinhanças, elas constituem o único 
equipamento público disponível, recebendo, 
por conta disso, toda ordem de demandas 
socioas sistenciais. 

O modelo de socialização institucional 
supõe que os resultados dos indivíduos são 
diretamente afetados pelas instituições e ser-
viços oferecidos nos territórios em que vi-
vem ou habitam. O número de instituições, 
bem como sua qualidade e diversidade, varia 
de vizinhanças para vizinhança. Territórios 
mais pobres estariam desprovidos de recur-
sos institucionais suficientes e qualificados, 
sendo preteridos na priorização da distri-
buição dos investimentos estatais (Ribeiro e 
Koslinski, 2010).
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Observar o impacto diferencial das ca-
racterísticas do entorno imediato e da vi-
zinhança das escolas sobre os cotidianos e 
resultados escolares, remete, na sociologia 
da educação, aos fatores exógenos sugeridos 
por Willms (1992, 2008) em seus estudos 
sobre estimação dos efeitos da escola sobre 
o desempenho dos alunos. O autor os clas-
sificou como fatores sociais e econômicos 
exógenos, que constituem uma parcela do 
chamado Efeito do Tipo A.

O Efeito do Tipo A é uma estimativa 
dos efeitos da escola sobre os resultados 
dos alunos que inclui, além das políticas 
e práticas escolares próprias de cada esta-
belecimento de ensino, aspectos que não 
dependem, pelo menos não inicialmente, 
dos funcionários e professores das escolas, 
como a composição do alunado e fenôme-
nos contextuais (Willms, 1992, 2008). Es-
tes fatores tratam justamente de aspectos 
estruturais – social, geográfica e historica-
mente constituídos – das localidades em 
que as escolas estão situadas e onde atuam 
(Soares, 2004; Willms, 2008; Palermo, 
2011).

Assim, os efeitos do território sobre 
as escolas dizem respeito ao conjunto de 
mecanismos interacionais e institucionais 
que operam com base em aspectos peculia-
res dos bairros, comunidades e vizinhan-
ças; e que incidem, por um lado, sobre o 
aprendizado e demais resultados escolares 
dos alunos e, por outro lado, sobre a oferta 
de serviços e oportunidades educacionais, 
sobre o trabalho dos professores e sobre o 
ambiente escolar.

Favela e modelo carioca de 
segmentação residencial

Ribeiro (2008b), assim como Ribeiro 
e Koslinski (2010) e Alves, Lange e Bo-
namigo (2010), destaca a existência, na 

cidade do Rio de Janeiro, de um modelo 
peculiar de configuração espacial do terri-
tório, que teria como traço mais marcante 
a conjugação de dois princípios de segrega-
ção social residencial. Esse modelo próprio 
de segregação presente do Rio de Janeiro 
se traduziria na combinação da distância 
entre as periferias suburbanas das Zonas 
Norte e Oeste e o centro socioeconômico 
e cultural da cidade (Centro, Zona Sul e 
Barra da Tijuca), em um tradicional mo-
delo centro-periferia, com a proximidade 
residencial entre camadas mais abastadas 
(altas e médias) e camadas populares, pro-
movida pelo fenômeno das favelas.

Esse é um modelo que traz tanto as 
velhas características das cidades desiguais, 
com periferização e segregação espacial, 
provocadas pelas grandes distâncias físicas e 
precariedade de transporte e formas de aces-
so, quanto dinâmicas de microssegregação 
(que incluem práticas de distinção social 
e isolamento sociocultural), caracterizadas 
pela proximidade entre favelas e habitações 
de luxo nos bairros mais abastados da ci-
dade. Como apontam Ribeiro e Koslinski 
(2010) e Ribeiro (2008b), essa proximidade 
física que compartilha espaços e aproxima 
pessoas e grupos, por uma série de meca-
nismos políticos, culturais, econômicos, 
institucionais e simbólicos, hierarquiza in-
terações e limita acessos a bens urbanos. É 
uma proximidade espacial atrelada a uma 
distância social.

De fato, as características anteriores, 
reunidas ao forte lugar simbólico das fa-
velas no imaginário da cidade formal, faz 
com que as favelas possam ser interpreta-
das como territórios que expressam me-
lhor os efeitos da segregação social urba-
na (Burgos, 2009). Os efeitos das favelas, 
nesse caso, iriam além da concentração da 
pobreza e do acesso a melhores condições 
de vida.
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Violência urbana e educação: 
especificidades e efeitos potenciais

A discussão sobre violência urbana assu-
me contornos bastante singulares na cidade 
do Rio de Janeiro, de modo que as especifi-
cidades do caso carioca chegam a tal ponto 
que não é possível perceber precisamente sua 
relevância contextual, como Efeito de Vizi-
nhança que incidiria direta ou indiretamen-
te sobre o desempenho dos alunos, ou seus 
impactos e consequências sobre os diferentes 
aspectos da vida da cidade, sem que sejam 
dimensionados a magnitude e o alcance des-
se fenômeno ou que se compreenda mini-
mamente os mecanismos associados à gênese 
dessa violência, mecanismos que tornam o 
território uma dimensão tão fundamental.

Falar sobre violência passa, nesse con-
texto, por lidar com um complexo de rela-
ções de interdependência historicamente 
estabelecidas entre atores sociais legais e 
extralegais, cujo resultado perverso consiste 
em um conjunto de práticas conflituosas e 
interações violentas que resultam em medo, 
vitimização e, principalmente, em um ele-
vado número de vítimas fatais. De fato, 
um dos principais diferenciais do contexto 
carioca, como ocorre em outras cidades da 
América Latina, é o altíssimo nível de letali-
dade. Outro ponto bastante característico no 
perfil dos contextos de vitimização cariocas 
diz respeito à ampla utilização de armas de 
fogo, que constituem o principal instrumen-
to utilizado nos assassinatos e responderam, 
na última década, por 84% de todos os ho-
micídios cometidos na cidade.

Cabe ainda destacar o caráter acentua-
damente territorial da violência urbana no 
Rio de Janeiro. Em conformidade com o 
supramencionado modelo de segregação 
social e residencial carioca, a distribuição 
da violência letal apresenta taxas mais ele-
vadas nas regiões periféricas e suburbanas 

da cidade (Zonas Norte e Oeste), e também 
nas favelas, em relação a áreas com outras 
formas de ocupação habitacional (Cano e 
Ribeiro, 2012).

Essas peculiaridades da cidade do Rio 
de Janeiro, em termos da concentração dos 
homicídios em determinadas localidades, 
respondem por um lado à própria confi-
guração espacial da pobreza, das carências 
habitacionais e culturais, e do abandono do 
Estado, remetendo também, por outro lado, 
às formas específicas com que determinados 
grupos criminosos desempenham e reprodu-
zem suas atividades ilegais, justamente nesses 
territórios desamparados. 

Em última análise, esses pontos de 
concentração de violência – hotspots de vi-
timização letal encontrados na cidade –, 
são expressões espaciais dessas dinâmicas de 
apropriação e domínio ilegítimo de espaços 
não inseridos na cidade formal por grupos 
armados organizados, são consequências 
desse domínio.

Para compreendermos os mecanismos 
relacionados à reprodução da violência letal 
no Rio de Janeiro, é necessário observarmos 
um quadro marcado pela presença de grupos 
ilegais e extralegais, armados e relativamente 
organizados, cuja configuração das ativida-
des criminosas precisa do domínio dos terri-
tórios em que atuam. O fato de esses grupos 
serem fortemente territorializados implica 
formas de controle social, diretas e indiretas, 
sobre pessoas, relações de poder e recursos, 
nas áreas controladas, e também na sujeição 
das populações à violência cotidiana e reite-
rada de conflitos mais ou menos regulares, 
entre facções criminosas rivais ou envolven-
do a polícia (Dowdney, 2003; Misse, 2003).

São três os principais atores envolvidos 
nos conflitos e interações violentas associa-
das aos homicídios na cidade: os grupos e 
facções do tráfico varejista de drogas, as mi-
lícias e a própria polícia – seja como instru-
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mento histórico de uma política de repressão 
violenta e belicista, ou pelas relações de cum-
plicidade, não menos históricas, que alguns 
de seus membros estabelecem com o crime.

As vinculações com o território são es-
senciais para as práticas das atividades tanto 
de traficantes quanto de milicianos. Esses 
territórios, base para exercício dos poderes 
paralelos, são, no Rio de Janeiro, constituí-
dos predominantemente por favelas, mas 
também por conjuntos habitacionais, lotea-
mentos irregulares e localidades mais pobres 
e periféricas. É de fato nesses espaços, sobre-
tudo nas favelas, onde estão sediados os gru-
pos armados, e onde ocorre grande parte dos 
confrontos, entre facções rivais do tráfico de 
drogas e entre traficantes e milicianos. Esses 
também são os locais onde ocorre a grande 
maioria das incursões policiais, que provo-
cam sistematicamente conflitos e morte. 

O domínio dos grupos armados organi-
zados se dá em campos que vão além do con-
trole físico do espaço. Nesse caso, a noção 
de territorialidade desses grupos, sobretudo 
no que tange às facções do tráfico de drogas, 
deve considerar influências que se dão tam-
bém em instâncias simbólicas, emotivas e 
normativas. Assim, os impactos da violência 
urbana sobre os alunos vão do acentuado ris-
co de vitimização e da violência dos tiroteios 
até efeitos que incidem sobre a socialização 
e, por conseguinte, sobre a sociabilidade de 
crianças, adolescentes e jovens, passando 
pelo aprendizado de práticas ilegais e mode-
los comportamentais, até o próprio recruta-
mento pelas redes criminosas (Mafra, 2006; 
Leeds, 2006, Machado da Silva, 2008). 

Quando se observa o domínio exer-
cido por grupos armados organizados nos 
territórios em que as escolas estão inseridas 
ou onde moram os alunos, os efeitos espe-
rados da violência urbana na vida escolar 
podem estar relacionados a fenômenos da 
seguinte ordem: 

1. À incidência de eventos violentos e/ou 
criminais, isto é, à violência objetiva, e 
suas consequências. Trata-se da ocor-
rência concreta de eventos violentos no 
entorno ou no interior da escola, e da 
exposição à qual a comunidade escolar 
está sujeita. Os tiroteios são seu exemplo 
mais relevante, tendo como consequên-
cias mortes e ferimentos acidentais ou 
intencionais por armas de fogo. Homi-
cídios e execuções, bem como agressões, 
humilhações e ameaças de traficantes, 
milicianos ou policiais são exemplos do 
impacto do domínio territorial extrale-
gal, que resulta em vítimas mesmo em 
momentos em que não há confrontos.

2. À percepção de insegurança e do risco 
sentidos pelas pessoas, a chamada vio-
lência subjetiva, e ainda às formas como 
as pessoas respondem a essa percepção 
e ao risco. O medo, a tensão e o senti-
mento muitas vezes continuado de inse-
gurança, reflexos diretos dos confrontos, 
da atuação policial e do domínio terri-
torial dos grupos armados, sobretudo 
nas favelas, provoca sequelas psicológi-
cas e sociais de diferentes magnitudes 
nos atores que integram a comunidade 
escolar. E podem influir mais tarde nos 
resultados educacionais.

3. Aos fenômenos objetivos decorrentes da 
própria dominação (física) do território e 
da prática de atividades ilegais. A domi-
nação territorial pelos grupos extralegais 
limita em diferentes aspectos a autonomia 
e a liberdade de pessoas e instituições, que 
precisam negociar com seus códigos e 
normas, e se submeter à sua territorialida-
de. Além disso, as dinâmicas necessárias 
ao funcionamento e reprodução das ati-
vidades ilegais operadas por esses grupos 
muitas vezes são contrárias ao acesso das 
populações residentes nesses territórios a 
direitos como os educacionais;
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4. Às dinâmicas que são resultado da 
apropriação (simbólica) dos territó-
rios, da socialização e sociabilidades 
exercidas pelos grupos armados or-
ganizados. A apropriação histórica 
de alguns territórios, realizada pelos 
grupos armados, principalmente pelo 
tráfico de drogas, e a proximidade so-
cial de seus integrantes com as comu-
nidades dominadas, possibilita a ocor-
rência de diversos efeitos territoriais 
condizentes com os chamados mode-
los de socialização coletiva (Ribeiro e 
Koslinski, 2010; Salata e Sant’Anna, 
2009). A apropriação que os grupos 
armados organizados operam nos 
territórios ocupados ultrapassa, por-
tanto, o uso da coação e da força, 
assumindo aspectos mais sutis rela-
cionados à atribuição de identidades, 
e à interiorização de lógicas e práticas 
próprias a esses grupos, com conside-
rável peso de referências simbólicas 
de demarcação de fronteiras e defini-
ção de rivalidades (Silva, Fernandes e 
Braga, 2008). Traficantes e milicianos 
passam, em certas circunstâncias, a 
serem modelos profissionais e sociais 
aceitáveis, suas atividades passam a ser 
legitimadas e seus códigos, normas e 
formas de sociabilidade podem ser in-
corporados por crianças, adolescentes 
e jovens.

A configuração e a magnitude de tais 
efeitos, e seus impactos sobre as oportunida-
des educacionais e sobre as atividades escola-
res, não constituem elementos fixos, variam 

conforme as características das escolas, as 
formas de intervenção dos grupos no territó-
rio e seus vínculos com a comunidade, entre 
outros fatores contextuais localizados.

Metodologia e desenho de pesquisa: 
explorando múltiplos efeitos

Este artigo traz parte das reflexões de-
senvolvidas no âmbito de minha tese de 
doutorado, que possui como tema as relações 
entre educação e violência urbana, analisadas 
a partir da observação do impacto da redu-
ção dos tiroteios e da violência armada, em 
territórios onde foram implantadas as Uni-
dades de Polícia Pacificadora (UPPs), sobre 
resultados educacionais e cotidianos escola-
res. Está ainda inserido em um projeto mais 
amplo, denominado Observatório Educação 
e Cidade5, que tem como objetivo principal 
investigar a importância do território (e das 
segmentações territoriais) em dimensões 
como equidade e eficácia na escolarização 
de crianças, adolescentes e jovens (Koslinski, 
Lasmar e Alves, 2012).

Sob essas perspectivas, de inscrição 
acadêmica e institucional, as questões que 
orientaram a realização da pesquisa diziam 
respeito à possível influência de característi-
cas das vizinhanças sobre resultados educa-
cionais individuais (dos próprios alunos) e 
coletivos, no que tange às turmas e escolas. 
O estudo oferece especial atenção à questão 
da violência urbana que, em contextos de 
cidades como o Rio de Janeiro, pode de-
sempenhar um papel relevante na explicação 
da distribuição territorial das desigualdades 
educacionais.

5 O projeto Observatório Educação e Cidade (Inep/Capes/CNPq) é fruto da colaboração institucional entre o Ob-
servatório das Metrópoles (Ippur-UFRJ), o Laboratório de Avaliação da Educação (Departamento de Educação- 
PUC-RJ), o Laboratório de Pesquisa em Oportunidades Educacionais (LaPOpE), da Faculdade de Educação 
da UFRJ e o Laboratório de Análise da Violência (LAV), vinculado ao Programa de Pós-graduação em Ciências 
Sociais (PPCIS-Uerj), ao qual este trabalho está mais diretamente vinculado.
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Tais impactos territoriais podem ser 
considerados fatores socioeconômicos exó-
genos às escolas (Willms, 1992; Raudenbush 
e Willms, 1995), configurando assim uma 
parcela do chamado Efeito Escola. Nesse 
sentido, o presente estudo se enquadra entre 
aqueles no campo da sociologia da educação 
que procuram analisar quantitativamente os 
fatores associados às oportunidades educa-
cionais em seus diferentes níveis analíticos, 
buscando variáveis de alunos, turmas, esco-
las (e, mais recentemente, de vizinhanças), 
relevantes para a explicação da variabilidade 
inerente aos resultados escolares.

A proposta metodológica consistiu em 
ajustar modelos de regressão linear, tomando 
como variável dependente o desempenho do 
aluno. Por sua vez, como variáveis indepen-
dentes, foram consideradas características 
dos alunos (individuais, familiares e domici-
liares) e das escolas, bem como informações 
sobre as vizinhanças das escolas e dos alunos. 
Se, por um lado, a inclusão de variáveis sobre 
vizinhança já representa em si um diferen-
cial qualitativo em relação aos estudos sobre 
Efeito Escola, a observação de efeitos de 
pertencimento cruzado (alunos em escolas e 
vizinhanças) é ainda pouquíssimo explorada 
na literatura – tanto de Efeito Escola quanto 
no que tange aos Efeitos das Vizinhanças.

Buscou-se explorar as formas como esses 
efeitos territoriais interagem entre si, e com 
atributos dos alunos e características das es-
colas que também afetam, em ampla medi-
da, os resultados educacionais de interesse. 
A identificação dessas características territo-
riais e a observação das interações entre os 
diferentes níveis analíticos constituíram um 
objetivo mais geral da pesquisa. 

Cabe salientar que esse tipo de análise 
dos efeitos territoriais precisa considerar, no 
caso da cidade do Rio de Janeiro, por tudo 
o que se comentou até então, as seguintes 
particularidades: 

(i) O modelo de segregação social e resi-
dencial carioca, que conjuga o tradicio-
nal formato núcleo-periferia, traduzido 
na distância das periferias nas Zonas 
Norte e Oeste em relação ao centro 
socioeconômico e cultural da cidade, e 
dinâmicas de microssegregação (que in-
cluem práticas de distinção social e iso-
lamento sociocultural), caracterizadas 
pela proximidade entre favelas e regiões 
mais abastadas; 

(ii) O contexto de Segurança Pública da 
cidade, caracterizado pelo altíssimo ní-
vel de letalidade, distribuída de modo 
desigual segundo territórios e perfis de 
vitimização e com a recorrência do uso 
de armas de fogo, e o caráter acentua-
damente territorial da violência urbana, 
um quadro marcado pela presença de 
grupos ilegais e extralegais, armados e re-
lativamente organizados, cuja configura-
ção das atividades criminosas precisa do 
domínio dos territórios em que atuam; 

(iii) A variabilidade dos perfis socioterrito-
riais das centenas de favelas espalhadas 
pelo perímetro urbano, na medida em 
que a cidade comporta em seu território 
inúmeras favelas de tamanho reduzido, 
com menos de mil domicílios, e grandes 
complexos formados por milhares de 
domicílios. 

Essas características da cidade complexi-
ficam o estudo dos Efeitos de Vizinhança e 
remetem cada qual a problemas de pesquisa 
particulares que nos permitem delinear al-
guns objetivos específicos:

1. Investigar o impacto potencial de um 
Efeito Favela tanto na vizinhança da 
residência do aluno quanto no entorno 
da escola. Considerando a geografia fí-
sica da cidade do Rio de Janeiro e a sua 
geografia humana, é possível verificar 
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cenários territoriais diferentes, alternan-
do a localização das escolas e dos alunos 
(dentro ou fora de áreas de favela), as-
sim como as zonas (Oeste, Norte e Sul). 
Essas operações permitirão evidenciar 
regimes espaciais diferenciados para os 
efeitos das favelas nas diferentes regiões 
da cidade. A sobreposição não absolu-
ta entre a concentração da pobreza e as 
áreas de favela constitui uma questão 
adicional. À medida que o nível socioe-
conômico das regiões for controlado 
por procedimentos estatísticos, o Efeito 
Favela pode se tornar irrelevante. Pode 
ainda ser um efeito que ocorre de modo 
diferente nas distintas zonas da cidade.

2. Verificar o impacto da violência urba-
na, operacionalizada através das mortes 
em conflito com a polícia e homicídios. 

3. Observar o impacto de outras di-
mensões (como renda, escolaridade, 
in fraes trutura urbana e domiciliar e 
composição familiar) sobre os resulta-
dos escolares, mais uma vez observando 
moradia dos alunos e localização das 
escolas. A variabilidade dos contextos 
sociais nas favelas, e também em bairros 
populares e outros assentamentos precá-
rios, como determinados conjuntos ha-
bitacionais e loteamentos irregulares em 
áreas semiurbanas (localizadas, sobretu-
do, na Zona Oeste da cidade), conferem 
grande variabilidade de cenários entre os 
segmentos populares e os territórios por 
eles habitados.

A hipótese mais geral é que caracterís-
ticas ambientais, presentes nos territórios 
em que as pessoas desempenham cotidia-
namente suas rotinas espaço-temporais, são 
capazes de influenciar resultados individuais, 
provocando efeitos relevantes nas suas traje-
tórias de vida. Esse tipo de influência pode 
também ser notado sobre as instituições, 

de modo que, em distintas esferas da vida 
social, seria possível distinguir efeitos terri-
toriais que atuariam tanto sobre indivíduos 
quanto sobre instituições.

A noção de rotina espaço-temporal 
(Sea mon, 1980) remete à organização do 
tempo segundo projetos de vida e estratégias 
individuais para concretização de demandas, 
necessidades e expectativas materiais e sim-
bólicas. A rotina espaço-temporal se aproxi-
ma do conceito de rotinização, como aparece 
em Giddens (1989), que representa o caráter 
habitual da grande maioria das atividades da 
vida social cotidiana, se traduzindo em es-
tilos e formas de conduta sistemáticos e fa-
miliares. As atividades desempenhadas pelos 
indivíduos cotidianamente são componentes 
elementares na definição dos estilos de vida 
dos atores sociais, sendo também importan-
tes os padrões de consumo social e cultural.

No que tange especificamente às oportu-
nidades educacionais, a hipótese é que pelos 
diversos mecanismos sobre os quais discorre-
mos anteriormente, vizinhanças com maiores 
níveis de violência, degradadas, e que con-
centram pobreza e precariedade habitacional 
(entre alguns exemplos) limitam oportunida-
des educacionais e interferem negativamente 
tanto nos resultados dos alunos quanto no 
cotidiano das escolas. Espera-se que os alu-
nos que estudam em escolas situadas em ter-
ritórios que concentram desvantagens, bem 
como aqueles que residem nessas localidades, 
obtenham, em média, piores resultados edu-
cacionais. A mesma lógica se aplica às escolas.

Modelos de regressão multinível com 
classificação cruzada

No campo da educação, as análises sobre 
os resultados dos alunos são usualmente reali-
zadas com o uso de uma família particular de 
modelos de regressão denominados modelos 
de regressão hierárquicos (Hierarchical Linear 
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Models [Bryk e Raudenbush, 1992]) e mode-
los multinível (Multilevel Models [Goldstein, 
1995]), ainda chamados de modelos mistos 
de regressão (Mixed-Effects Models [Pinheiro 
e Bates, 2000]). Esses são modelos adequa-
dos para lidar com a estrutura de organização 
aninhada, natural aos dados escolares, nos 
quais encontramos alunos agrupados em tur-
mas, assim como turmas dentro de escolas.

Como os indivíduos dentro de um mes-
mo grupo tendem, em muitas situações, a ser 
mais semelhantes entre si do que em relação a 
indivíduos presentes em outros grupos, justa-
mente por partilharem de características que 
lhes são comuns, como um mesmo profes-
sor em uma turma, ou um mesmo projeto 
pedagógico em uma escola, a independência 
dos erros, uma premissa fundamental para os 
modelos de regressão linear simples, é viola-
da. A dependência existente entre os indiví-
duos dentro de um mesmo grupo traz redun-
dância de informação (unidades agrupadas 
têm valores muito próximos entre si para 
seu conjunto de variáveis), alterando o poder 
explicativo do modelo e a significância dos 
parâmetros estimados. Em suma, considerar 
como observações independentes indivíduos 
provindos de agregações ou grupos específi-
cos pode conduzir a resultados enganosos. 

Um dos interesses, entretanto, transver-
sal aos objetivos e hipóteses testados, dizia 
respeito à diferenciação entre os efeitos ter-
ritoriais que incidem sobre as escolas, com 
impacto claramente institucional, e aqueles 
que atuam nas trajetórias individuais dos 
alunos, mais próximos dos modelos de so-
cialização. Basicamente, interessava estimar 
efeitos distintos para essas duas vizinhanças. 
Uma análise com esse escopo, entretanto, 
foge à supracitada estrutura aninhada dos 
dados, e abre possibilidade de um pertenci-
mento paralelo. A estrutura da análise possui 
agora, dentro do mesmo modelo, a seguinte 
apresentada na Figura 1.

Tais modelos estatísticos são chama-
dos Modelos Multinível com Classificação 
Cruzada (Cross-Classified Multilevel Models; 
Fielding e Goldstein, 2006; Roberts e  Bates, 
2010, Leckie, 2013) e configuram uma fle-
xibilização dos modelos hierárquicos tra-
dicionais. A utilização desses modelos per-
mite analisar separadamente a importância 
das vizinhanças (dos alunos e das escolas) e 
seu peso na partição da variabilidade total, 
permitindo ainda a comparação com a pro-
porção da variância devida aos demais níveis 
analíticos – aluno e escola. 

Os modelos multinível como classifica-
ção cruzada podem ser expressos a partir da 
seguinte formulação:

Figura 1

Estrutura de análise: modelo multinível 
com classificação cruzada

Vizinhança

VizinhançaEscola

Aluno

Nível 3

Nível 1

Nível 2
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Assim, a variável resposta 
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Assim, a variável resposta  consiste no resultado atingido pelo estudante i 

(o  escore  obtido  na  Prova  Rio),  que está matriculado na j-ésima escola e reside na k-

ésima vizinhança. A j-ésima escola, por sua vez, está situada na l-ésima vizinhança. Os 
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 consis-
te no resultado atingido pelo estudante i (o 
escore obtido na Prova Rio), que está matri-
culado na j-ésima escola e reside na k-ésima 
vizinhança. A j-ésima escola, por sua vez, 
está situada na l-ésima vizinhança. Os efeitos 
aleatórios representados por u 
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efeitos aleatórios representados por u (u0j, u0kl, u00l) dizem respeito à variabilidade 

existente entre escolas ou vizinhanças, e o termo residual  se refere à 

variabilidade natural existente entre indivíduos. 

 

Construção da base de dados <T1> 

O banco de dados utilizado nas análises combinou três níveis analíticos 

hierarquizados (alunos, escolas e vizinhanças), cada qual proveniente de diferentes 

fontes, e com suas peculiaridades em termos tanto de consecução quanto de 

processamento e tratamento das informações. Na prática, tal construção consistiu na 

elaboração de três bases de dados, que foram posteriormente agregadas. 

No âmbito do projeto Observatório Educação e Cidade foram obtidas, junto à 

Secretaria Municipal de Educação do Rio de Janeiro, bases de dados dos sistemas de 

cadastro e acompanhamento dos movimentos dos alunos, além de bancos com 

informações sobre as escolas. Foram cedidos ainda os resultados da Prova Rio. 

A Prova Rio é um teste de proficiência padronizado aplicado anualmente pela 

Prefeitura do Rio de Janeiro, desde 2009, aos alunos da rede municipal nas séries 

determinadas. Os alunos realizam provas de Leitura e Matemática6, mas em cada ano a 

prova é aplicada a séries diferentes, com o intuito de manter um acompanhamento 

longitudinal dos alunos. Em 2009, por exemplo, os anos contemplados foram o 3º e o 7º 

anos; em 2010 foi a vez dos alunos de 4º e 8º anos. Além das avaliações, são aplicados, 

como ocorre na Prova Brasil, do Inep, questionários aos alunos, professores e diretores, 

dos quais podem ser obtidos dados sobre a vida escolar dos alunos, e seus contextos 

familiares, bem como sobre o contexto institucional das escolas. 

As análises apresentadas neste artigo se referem aos alunos que cursaram no ano 

de 2010 o 4º ano do Ensino Fundamental (equivalente à antiga 3ª série). O interesse 

especial pelo ano de 2010 se justificava pelo fato de este ser um ano censitário, de modo 

que estariam disponíveis as informações do último Censo Demográfico, necessárias 

para a caracterização das vizinhanças. Por sua vez, a opção pela série em questão 

ocorreu por conveniência, na medida em que, no âmbito do projeto Observatório 

Educação e Cidade, já vinha sendo realizado um esforço de no sentido de 

georreferenciar os endereços desses alunos. 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
6 Utiliza a mesma matriz de questões da Prova Brasil. 
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 se refere à variabilidade natural exis-
tente entre indivíduos.

Construção da base de dados

O banco de dados utilizado nas análises 
combinou três níveis analíticos hierarquiza-
dos (alunos, escolas e vizinhanças), cada qual 
proveniente de diferentes fontes, e com suas 
peculiaridades em termos tanto de consecu-
ção quanto de processamento e tratamento 
das informações. Na prática, tal construção 
consistiu na elaboração de três bases de da-
dos, que foram posteriormente agregadas.

No âmbito do projeto Observatório 
Educação e Cidade foram obtidas, junto à 
Secretaria Municipal de Educação (SME) do 
Rio de Janeiro, bases de dados dos sistemas 
de cadastro e acompanhamento dos mo-
vimentos dos alunos, além de bancos com 
informações sobre as escolas. Foram cedidos 
ainda os resultados da Prova Rio.

A Prova Rio é um teste de proficiência 
padronizado aplicado anualmente pela Pre-
feitura do Rio de Janeiro, desde 2009, aos 
alunos da rede municipal nas séries determi-
nadas. Os alunos realizam provas de Leitura 
e Matemática6, mas em cada ano a prova é 

aplicada a séries diferentes, com o intuito de 
manter um acompanhamento longitudinal 
dos alunos. Em 2009, por exemplo, os anos 
contemplados foram o 3º e o 7º anos; em 
2010 foi a vez dos alunos de 4º e 8º anos. 
Além das avaliações, são aplicados, como 
ocorre na Prova Brasil, do Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (Inep), questionários aos alunos, 
professores e diretores, dos quais podem ser 
obtidos dados sobre a vida escolar dos alunos, 
e seus contextos familiares, bem como sobre o 
contexto institucional das escolas.

As análises apresentadas neste artigo 
se referem aos alunos que cursaram no ano 
de 2010 o 4º ano do Ensino Fundamental 
(equivalente à antiga 3ª série). O interesse 
especial pelo ano de 2010 se justificava pelo 
fato de este ser um ano censitário, de modo 
que estariam disponíveis as informações do 
último Censo Demográfico, necessárias para 
a caracterização das vizinhanças. Por sua vez, 
a opção pela série em questão ocorreu por 
conveniência, na medida em que, no âmbito 
do projeto Observatório Educação e Cidade, 
já vinha sendo realizado um esforço de no 
sentido de georreferenciar os endereços des-
ses alunos.

A listagem original da Prova Rio para o 
4º ano em 2010 possuía cerca de 62 mil alu-
nos, dos quais 15% faltaram no dia do exa-
me. Os demais, aproximadamente 52.500 
estudantes, foram tomados como base para 
os procedimentos de geocodificação dos en-
dereços e localização de vizinhanças.

Entre as informações disponíveis no ca-
dastro de alunos da SME estavam dados so-

6 Utiliza a mesma matriz de questões da Prova Brasil.
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bre os locais de residência. Assim, os alunos 
que fizeram a Prova Rio tiveram seus endere-
ços sistematicamente georreferenciados por 
equipes do projeto Observatório Educação 
e Cidade. Os procedimentos de geocodifica-
ção consistem na atribuição de coordenadas 
geográficas e mapeamento de um código de 
identificação do aluno, que poderia ser pos-
teriormente vinculado às demais bases de 
dados disponíveis para análise. 

Aproximadamente 92% dos estudantes 
puderam ser georreferenciados, depois de ro-
dadas sucessivas de tentativas de localização 
dos endereços não localizados. No final do 
processamento das informações, após a reti-
rada dos alunos com endereço não localizado 
e dos alunos sem registro na variável que tra-
zia a pontuação na prova, e após perdas resi-
duais por conta de inconsistências na junção 
de bases provindas de diferentes fontes, o 
banco de dados a ser utilizado possuía cerca 
de 41 mil casos, aproximadamente 78% dos 
alunos presentes no dia da prova.

Uma vez geocodificados, esses casos pu-
deram ser incorporados a um SIG (Sistema 
de Informações Geográficas), junto com 
outros planos de informação, com o intuito 
de gerar, a partir do cruzamento com outras 
bases espaciais, indicadores espacializados. 
Dessa forma, foram identificados os alunos 
que residiam em favelas e foram associados 
alunos e escolas às respectivas áreas de pon-
deração, entre outras referências territoriais. 

A variável dependente escolhida para 
representar o desempenho dos alunos foi 
o rendimento na prova de matemática. A 
pontuação das provas é apresentada em uma 
escala que abarca valores entre 0 e 500. A 
pontuação média dos alunos foi igual a 191 
e o intervalo de variação das notas obtidas 
pelos alunos ficou entre 79 e 328 pontos. 

No que tange às escolas, as informações 
foram retiradas principalmente das bases de 
turmas e escolas do Censo Escolar, que con-

siste em um levantamento de dados anual, 
realizado nacionalmente pelo Inep, com o 
apoio das secretarias de educação locais (es-
taduais e municipais). O levantamento con-
templa todas as escolas públicas e privadas 
do país, e coleta informações sobre as carac-
terísticas físicas das escolas, além de matrí-
culas, dados sobre docentes, fluxo de alunos 
e rendimento. Outras informações sobre as 
escolas foram obtidas junto à SME.

O último Censo Demográfico realiza-
do pelo IBGE em 2010 foi utilizado como 
fonte de informação fundamental na carac-
terização das vizinhanças e territórios, tanto 
no que tange ao Questionário da Amostra, 
através dos dados disponíveis segundo áreas 
de ponderação (por definição, intramunici-
pais), como no que se refere ao Questioná-
rio do Universo, com a utilização dos dados 
agregados por setores censitários, dos quais 
foram retiradas também as informações so-
bre os chamados aglomerados subnormais, 
que funcionariam como aproximação para 
identificar as favelas da cidade.

As informações sociodemográficas do 
Censo 2010 foram coletadas basicamente 
por meio de 108 tópicos, consultados com 
dois instrumentos de coleta: o Questioná-
rio do Universo (ou Questionário Básico) 
e o Questionário da Amostra. Existem 37 
perguntas que são aplicadas a todos os do-
micílios (e que representam a totalidade do 
Questionário Básico); e outras 71 questões 
que são aplicadas a uma fração bem inferior 
da população, o que impossibilita estimati-
vas para unidades intraurbanas, como seto-
res censitários e bairro (IBGE, 2010a).

As informações do Questionário do 
Universo são disponibilizadas de forma agre-
gada para os setores censitários, que são uni-
dades operacionais de coleta de informação 
e controle cadastral, sendo a menor unidade 
de agregação para a qual o IBGE divulga in-
formações censitárias. 
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A área de ponderação é a menor unida-
de para a qual o IBGE identifica os micro-
dados da amostra. Elas constituem subdivi-
sões intraurbanas nos 133 municípios com 
mais de 190 mil habitantes. Essas áreas são 
formadas pela agregação de setores cen-
sitários contíguos com, no mínimo, 400 
domicílios particulares ocupados (IBGE, 
2010a). No Rio de Janeiro, existem 200 
áreas de ponderação, definidas em con-
junto com o Instituto Pereira Passos – IPP 
(Souza, 2012).

O IBGE divulga em sua página eletrô-
nica a malha digital dos setores censitários e 
uma listagem com os setores e suas respecti-
vas áreas de ponderação. Assim, para a de-
finição das vizinhanças, é possível trabalhar 
diretamente com as áreas de ponderação, 
agregando os setores censitários conforme a 
definição dessas regiões, disponíveis na do-
cumentação dos microdados da amostra. 

No estudo, foram escolhidas as áreas de 
ponderação como unidade de análise das vi-
zinhanças. Essas áreas permitem acesso a um 
número maior de variáveis, embora tenham 
como ponto negativo maior heterogeneida-
de interna em relação aos setores censitários. 
Por outro lado, seu tamanho permite agru-
par maior número de escolas, o que seria 
perdido com a utilização de setores. 

Das bases de dados do Questionário 
do Universo, agregados por setores censitá-
rios, foram retiradas as informações sobre 
os chamados aglomerados subnormais, que 
funcionam como aproximação para identi-
ficar favelas da cidade. A definição utilizada 
pelo IBGE tem um limite mínimo de 51 
unidades domiciliares para que seja definida 
como aglomerado subnormal, de modo que 
nem todas as favelas são classificadas nessa 
categoria. Com essa informação disposta no 
espaço, foram computados indicadores espa-
ciais de proximidade ou pertencimento das 
escolas e dos alunos às áreas de favela.

Uma última fonte de dados que precisa 
ser mencionada corresponde ao Instituto de 
Segurança Pública (ISP). Ele disponibiliza 
informações sobre as ocorrências criminais 
registradas pelas delegacias da Polícia Civil, 
e foi a base utilizada na mensuração da vio-
lência urbana. Foram consideradas as ocor-
rências de mortes de civis em intervenções 
ou operações policiais, e os homicídios do-
losos. As bases de dados foram obtidas por 
intermédio do Laboratório de Análise da 
Violência (LAV-Uerj), para uma avaliação 
de impacto das Unidades de Polícia Pacifi-
cadora (UPPs). 

O intuito inicialmente era georrefe-
renciar os locais de ocorrência desses cri-
mes para o ano de 2010. A espacialização 
dos dados sobre violência seguiria assim 
procedimentos similares aos realizados 
com os endereços dos alunos. A geocodi-
ficação dessas ocorrências, entretanto, não 
foi finalizada até o momento da redação 
deste artigo, de modo que não foram obti-
dos, para 2010, a localização exata de todos 
esses casos, mas apenas as áreas de ponde-
ração e somente para as mortes de civis 
em confronto com a polícia. Alternativa-
mente, foram utilizados dados levantados 
e geocodificados em uma pesquisa anterior 
do LAV, para ano de 2007. Para esse ano, 
existiam dados com a localização pontual 
de homicídios e mortes em confrontos com 
a polícia. 

As análises foram realizadas conside-
rando diferentes formas de operacionalizar 
a violência, sejam elas: (a) considerando um 
raio de 100 metros no entorno das escolas 
e dos endereços dos alunos, e procedendo a 
uma contagem dos crimes ocorridos naquele 
raio; ou (b) considerando, a partir da sobre-
posição de planos de informação geográfica, 
todos os crimes ocorridos na área de pon-
deração e no setor censitário, polígonos que 
representam vizinhança.
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Ajuste do Modelo Nulo e variações 
entre escolas e territórios

Para analisar os fatores associados ao de-
sempenho dos alunos de 4º ano das escolas 
municipais do Rio de Janeiro, foram ajusta-
dos modelos multinível com três níveis: alu-
nos, escolas e vizinhanças. No entanto, para 
acessar os impactos dos contextos territoriais 
sobre esses resultados, buscando ainda iden-
tificar diferentes mecanismos teóricos que 
traduzem a mediação entre esses contextos 
e as realizações individuais, as vizinhanças 
foram consideradas como dois níveis analí-
ticos, um de segundo nível (a vizinhança do 
aluno) e outro de terceiro nível (a vizinhan-
ça da escola). Como visto, essa estrutura de 
aninhamento, com dois pertencimentos pa-
ralelos ou formas de agrupamentos conco-
mitantes, pode ser denominada classificação 
cruzada, sendo abarcada por um tipo especí-
fico de modelo multinível.

Embora a opção por um modelo mul-
tinível se justifique teoricamente, ela tam-
bém possui uma justificativa técnica, já que 
permite incorporar adequadamente variáveis 
dos diferentes níveis hierárquicos sem pre-
juízo às estimativas ou vieses de agregação. 
Cabe averiguar empiricamente a relevância 
desse caminho metodológico, avaliando se 
o modelo multinível se justifica do ponto 
de vista estatístico. Assim, todo exercício de 
modelagem hierárquica, antes de se preocu-
par com variáveis explicativas e de controle, 
costuma ter início com o ajuste do chamado 
Modelo Nulo. 

Os modelos nulos são ajustados sem 
variáveis explicativas, considerando apenas 
as variáveis que identificam as unidades de 
análise e agregação dos níveis elencados. 
Eles possibilitam captar as variações da va-
riável resposta (o desempenho dos alunos, 
por exemplo) entre as agregações utilizadas, 
como escolas e vizinhanças, com o intuito de 

vislumbrar a contribuição ou peso de cada 
uma delas. Se o percentual da variância atri-
buído a um nível é elevado, então é mais alta 
a probabilidade de que características dessas 
instituições ou grupos afetem os resultados.

No âmbito deste artigo, e no que se refe-
re ao desempenho dos alunos do sistema de 
ensino público carioca, interessou verificar a 
partição da variância do escore obtido pelo 
aluno na Prova Rio. A estrutura observada 
contemplou aproximadamente 40 mil alu-
nos, que residiam em 200 vizinhanças (áreas 
de ponderação) e estudavam em 731 escolas 
municiais ou Centros Integrados de Educa-
ção Pública (CIEPs). Essas instituições de 
ensino, por sua vez, estavam situadas em 189 
vizinhanças.

Foram ajustados sete modelos nulos, 
com graus variados de complexidade. Os 
três primeiros modelos foram mais simples, 
sendo especificados como modelos multiní-
vel que tinham como primeiro nível o alu-
no e como segundo nível, respectivamente: 
vizinhança do aluno, escola e vizinhança da 
escola, este último sem considerar a interme-
diação da escola. Os três seguintes foram um 
modelo tradicional com três níveis – com 
alunos em suas escolas e escolas consideradas 
no interior das vizinhanças em que estão lo-
calizadas – e dois modelos com classificação 
cruzada com dois níveis agregados – escolas 
e vizinhanças, por um lado, e vizinhanças do 
aluno e da escola, por outro lado. O último 
modelo nulo ajustado foi aquele com estru-
tura mais complexa, na medida em que com-
binou os dois últimos modelos citados. Este 
possuía, portanto, efeitos cruzados de segun-
do nível e um terceiro nível, associado à es-
cola. A Tabela 1 traz a partição da variância.

Alguns estudos no campo da sociologia 
da educação utilizam o termo Efeito Escola 
para denominar o percentual de variân cia 
explicada pelo nível da escola em um mo-
delo multinível. Este remete a um efeito 
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Tabela 1

Partição da variância entre níveis analíticos (Modelo Nulo)

Modelos Níveis Variância
Vizinhança 
do aluno

Escola
Vizinhança 
da escola

Total

Modelos com 
dois níveis

Alunos 1967,123
3,00%   3,00%

Vizinhança do aluno 60,745

Alunos 1823,4
 9,89%  9,89%

Escola 200,1

Alunos 1916,58
  6,22% 6,22%

Vizinhança da escola 127,16

Classificação 
cruzada

Alunos 1821,408

0,21% 9,75%  9,95%Escola 197,124

Vizinhança do aluno 4,199

Alunos 1909,542

0,581%  6,18% 6,76%Vizinhança da escola 126,574

Vizinhança do aluno 11,894

Modelo com 
três níveis

Alunos 1823,571

 7,38% 2,66% 10,04%Escola 149,688

Vizinhança da escola 53,873

Classificação 
cruzada e 

terceiro nível

Alunos 1821,639

0,18% 7,34% 2,65% 10,17%
Escola 148,8246

Vizinhança do aluno 3,7031

Vizinhança da escola 53,6955

Variável resposta: notas de matemática na Prova Rio, 4º ano EF – SME-Prefeitura do Rio de Janeiro.
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global do impacto exercido pelo conjun-
to total de escolas no universo pesquisado 
(Palermo, 2011). Por analogia, poderíamos 
tratar por Efeitos de Vizinhança as parcelas 
da variabilidade total dos resultados indivi-
duais dos alunos passíveis de serem explica-
das pelos territórios.

Observando os resultados para os mode-
los com apenas dois níveis, é possível cons-
tatar que o Efeito Escola representa cerca de 
10% da variância do desempenho dos alunos. 
Embora esse valor esteja, em um primeiro 
momento, próximo aos percentuais encon-
trados na literatura internacional – Ted dlie 
e Reynolds (2000) citam valores próximos a 
12% na Alemanha, 11% na Holanda e 10% 
em escolas dos Estados Unidos –, ele repre-
senta uma configuração bastante singular no 
que concerne à realidade brasileira.

De fato, Palermo (2011)7 mostrou que, 
no Brasil, os percentuais de variância atribuí-
dos às escolas (e também a outros níveis ana-
líticos diferentes dos alunos) possuem amplo 
espectro de variação. Como exemplo dessa 
discrepância de magnitudes, a autora citou o 
estudo de Alves e Soares (2007a), utilizando 
dados do projeto Geres (Estudo Longitudi-
nal da Geração Escolar), que estimou em 
6% o percentual de variância atribuído às 
escolas no município de Belo Horizonte; e, 
em outro extremo, a estimativa de 52% cal-
culada por Mambrini et al. (1999), também 
em Minas Gerais, mas para escolas de todo o 
estado. Enquanto nos estudos internacionais 
parece haver, em média, certa constância no 
Efeito Escola, independentemente de loca-
lidades e tipos de escola, no Brasil, contex-
tos regionais, diferentes redes de ensino ou 
mesmo disciplinas e séries analisadas podem 
levar a grandes disparidades em termos da 
relevância das escolas. 

Assim, o valor de 9,89% encontrado 
neste estudo pode ser considerado uma 
especificidade condizente principalmente 
com as redes públicas municipais de ensino 
(cujas escolas e o alunado são mais homogê-
neos) e, em menor medida, com realidades 
regionais. Ele é condizente com outras aná-
lises realizadas com dados de escolas públi-
cas municipais do Rio de Janeiro, como o 
estudo de Ribeiro e Koslinski (2010), que 
utilizou dados da Prova Brasil 2005 para 
4ª série (5º ano), e encontrou um percen-
tual de 10,31%; Koslinski et al. (2011), que 
encontraram, também com dados da Prova 
Brasil 2005, um percentual de 10,86%, para 
alunos de escolas públicas municipais na 8ª 
série (9º ano); e Palermo (2011), que en-
controu 10,73%, utilizando dados da Prova 
Brasil 2007 para o 5º ano. Os três estudos 
utilizaram notas de matemática.

O percentual de variância explicada foi 
menor entre os modelos de dois níveis que 
consideraram a vizinhança como unidade 
de agregação. A vizinhança da escola apre-
sentou uma parcela de variabilidade igual a 
aproximadamente 6%, enquanto a vizinhan-
ça dos alunos foi responsável por apenas me-
tade desse valor.

A análise da partição da variância nos 
modelos com maior complexidade mostrou 
que o peso direto das vizinhanças (operacio-
nalizadas através das áreas de ponderação) 
pode ser, comparativamente, ainda menor. 
De fato, esperava-se que determinadas par-
celas de variação, que os estudos sobre Efeito 
Escola atribuem comumente às escolas, pu-
dessem, na verdade, ser atribuídas a diferen-
ças entre bairros, de modo que o percentual 
de variância do nível das escolas pudesse ser 
reduzido, sendo dividido com a vizinhança 
quando essas fossem incluídas nos modelos. 

7 A autora observou 46 análises em 17 estudos.
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O que ocorreu, entretanto, foi que 
a parte da variabilidade comum entre os 
níveis foi alocada nas escolas de maneira 
desproporcional. A inclusão concomitan-
te de escolas e vizinhanças (classificação 
cruzada e terceiro nível) reduz de 9,89% 
para 7,34% o percentual de variância asso-
ciado ao nível da escola, uma redução de 
2,55 pontos percentuais, ou 26% do efeito 
total. Para a vizinhança da escola, essa re-
dução foi mais brusca, passando de 6,22% 
para 2,65% (redução de 3,57 pontos per-
centuais, ou 57% do efeito total), e, para 
o nível da vizinhança do aluno, a queda de 
2,81 pontos percentuais (de 3% para ape-
nas 0,18%) representou uma redução ainda 
mais brusca, de 94%. 

Por sua vez, no modelo de classificação 
cruzada que inclui apenas as duas vizinhanças 
(sem especificar o nível da escola) foi regis-
trada também uma redução desproporcional 
a favor da vizinhança da escola. Ela manteve 
sua parcela de variância praticamente intacta 
em relação ao modelo de dois níveis (passou 
de 6,22% para 6,18%), enquanto a parce-
la da variação explicada pela vizinhança do 
aluno caiu de 3,0% para 0,58% – uma re-
dução de aproximadamente 2,4 pontos per-
centuais, ou 82% do efeito total. Destaca-se, 
portanto, pelo menos em termos da variabi-
lidade passível de ser explicada pelos níveis 
analíticos, o baixo potencial explicativo das 
vizinhanças, sobretudo da vizinhança do 
aluno. Cabe ressaltar que esta última mos-
trou um peso relativamente pequeno mesmo 
quando observado na ausência de outros ní-
veis analíticos concorrentes.

Uma das hipóteses possíveis para essa 
baixa variabilidade explicada pela vizinhan-
ça do aluno, em relação aos demais níveis, 
reside no fato de que há grande superposi-
ção com a vizinhança da escola. Dos cerca 
de 40 mil alunos, 51% estudam em escolas 
localizadas nas mesmas áreas de ponderação 

em que residem, e é muito difícil avaliar 
como essa concomitância afeta a partição 
da variância.

Foi interessante constatar que tal super-
posição entre as vizinhanças de estudo e mo-
radia varia significativamente no território. 
Considerando o modelo de segregação resi-
dencial carioca, anteriormente reportado, foi 
possível identificar um padrão no qual, nas 
regiões mais abastadas da cidade (Zona Sul, 
Barra da Tijuca e Centro), o percentual de 
alunos das escolas públicas que estudam na 
mesma vizinhança em que residem é obvia-
mente menor – 27,9% contra 50,6% na re-
gião da Zona Norte e Subúrbios da Central e 
Leopoldina, e 58% na região da Zona Oeste.

Tal distinção impacta o peso dos terri-
tórios, operacionalizado pela parcela na par-
tição da variância. Na Tabela 2, verificamos 
que a parcela da variância atribuída à vizi-
nhança de residência dos alunos é proporcio-
nalmente superior na Zona Sul (2,5 dos 13% 
atribuídos ao 2º e 3º níveis) e bastante redu-
zida nas demais regiões da cidade. Por outro 
lado, na Zona Norte e Zona Oeste, onde a 
superposição entre vizinhança de estudo e 
de moradia é maior, o peso da vizinhança da 
escola é proporcionalmente maior (3,3 dos 
11,3% e 1 dos 6,7%, respectivamente). É 
possível ainda observar que, na Zona Oeste, 
o peso dos fatores contextuais é menor, o que 
pode representar maior homogeneidade de 
contextos entre as vizinhanças e mesmo de 
escolas da região.

Um possível fator que pode estar as-
sociado a essa diferenciação por regiões da 
cidade tem a ver com a influência dos con-
textos na escolha dos pais (Costa e Koslinski, 
2012; Alves, 2010). Pode existir, por exem-
plo, estigmatização de escolas localizadas em 
favelas, áreas pobres ou conflagradas, como 
apontam Penha e Figueiredo (2009). Em um 
contexto como esse, alguns responsáveis ten-
deriam a optar por escolas que, mesmo mais 
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distantes, oferecessem um ambiente mais 
seguro e a possibilidade de contatos com ou-
tras realidades, evitando, assim, escolas con-
sideradas ruins, por conta do local em que 
estão inseridas. 

A incorporação de níveis hierárquicos 
adicionais claramente representa ganhos em 
relação ao total de variância atribuída aos 
contextos nos modelos de Efeito Vizinhan-
ça. No entanto, para o modelo que possui 
apenas a escola como segundo nível, não fica 
tão claro se os ganhos em variância explicada 
justificam a utilização de modelos estatísti-
cos menos parcimoniosos, dado que o per-
centual de variância já está em cerca de 10%. 

Para testar diferenças estatísticas entre 
os modelos multinível8, bem como a inclu-
são e a significância de variáveis explicati-
vas, foi utilizado o teste da razão de veros-
similhança, baseado na estatística chamada 
Deviance (D). Esse teste é apropriado para 
comparar dois modelos estatísticos, nos ca-
sos em que as variáveis explicativas utiliza-
das no modelo mais simples (com menos 
variáveis) configuram um subconjunto do 
modelo mais complexo. Na medida em que 
os modelos são idênticos, exceto por uma 
ou algumas poucas variáveis adicionais, o 
teste da razão de verossimilhança avalia os 
ganhos em termos de redução da Devian-
ce, obtidos pela adição das novas variáveis 
explicativas. Adicionalmente, foi utilizado 
o Critério de Informação de Akaike (AIC), 
que constitui uma variação da estatística D, 
com uma penalização devido ao aumen-
to no número de parâmetros estimados9. 
Para ambas as estatísticas, a comparação 
entre os modelos é realizada com a opção 
pelo modelo que obtiver o menor valor e 

a significância estatística do teste se baseia 
nas reduções dessas estatísticas em relação 
ao número de graus de liberdade perdidos 
(Gujarati, 2006). Os resultados podem ser 
vistos na Tabela 3.

O modelo mais completo, aquele que 
apresenta uma partição da variância entre 
escolas e vizinhanças de moradia e de estudo 
dos alunos, apresentou um ajuste significa-
tivamente melhor do que os modelos mais 
simples. Desse modo, embora o percentual 
da variância seja baixo para alguns níveis 
analíticos, considerando tanto razões teóri-
cas como questões técnicas (de modelagem 
da dependência entre os dados e correção de 
vieses de agregação), e a evidência estatística 
do teste da razão de verossimilhança, optou-
-se pela utilização desse modelo nulo, com 
três níveis e classificação cruzada, como base 
para a modelagem dos fatores associados ao 
desempenho escolar dos alunos das escolas 
municipais do Rio de Janeiro.

A elaboração dos modelos foi iniciada 
com a inclusão de variáveis referentes a ca-
racterísticas pessoais dos alunos. Posterior-
mente, as análises de segundo nível proce-
deram com a incorporação de indicadores 
territoriais, que caracterizaram as vizinhan-
ças em que residiam os alunos. Seguindo o 
modelo de classificação cruzada, as análises 
passaram a abordar características pertinen-
tes às escolas (práticas escolares, composição 
do alunado etc.), como efeitos de segundo 
nível paralelos à vizinhança dos alunos. Por 
fim, foram testados os indicadores territo-
riais relativos às vizinhanças das escolas. De 
modo transversal, a temática da violência ur-
bana e das favelas deverá aparecer em todas 
essas análises.

8 Os modelos estatísticos de regressão hierárquica ou multinível foram ajustados com o uso da biblioteca lme4 , do 
pacote estatístico R. Para maiores informações, ver Bates (2012).

9 Para maiores detalhes, ver Gujarati (2006) ou Ribeiro (2008).
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Tabela 2

Partição da variância segundo região da cidade

Modelos Níveis
Toda a 
Cidade

Zona Sul, 
Barra da 
Tijuca e 
Centro

Zona Norte 
e Subúrbio

Zona Oeste

Classificação cruzada  
e terceiro nível

Escola 7,3% 9,6% 7,9% 5,7%

Vizinhança do aluno 0,18% 2,5% 0,08% 0,01%

Vizinhança da escola 2,65% 0,9% 3,3% 1%

3 níveis juntos 10,2% 13% 11,3% 6,7%

Variável resposta: notas de matemática na Prova Rio, 4º ano EF – SME-Prefeitura do Rio de Janeiro.

Tabela 3

Significância estatística dos modelos nulos 

Modelos gl
Deviance 
(-2 Ln)

AIC
Estatíst.* 

X2

Dif. 
gl*

Sig.*

Aluno, escola 3 422635 422641 40,10 2 0,000

Aluno, vizinhança do aluno 3 424732 424738 2137,61 2 0,000

Aluno, vizinhança da escola 3 423793 423799 1198,54 2 0,000

Aluno, escola, vizinhança do aluno 4 422629 422637 34,23 1 0,000

Aluno, vizinhanças do aluno e escola 4 423751 423759 1156,94 1 0,000

Aluno, escola, vizinhança da escola 4 422599 422607 4,78 1 0,029

Aluno, escola, vizinhanças do aluno e escola 5 422595 422605 – – –

* Estatísticas calculadas em relação ao modelo com todos os níveis analíticos.
Variável resposta: notas de matemática na Prova Rio, 4º ano EF – SME-Prefeitura do Rio de Janeiro.
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Características dos alunos  
e resultados escolares

Desde o Relatório Coleman, e mesmo 
após a popularização das técnicas de modela-
gem hierárquica, sabe-se que o nível analítico 
mais relevante para a compreensão de resulta-
dos educacionais é o individual, que represen-
ta aspectos dos perfis, trajetórias e histórias de 
vida dos alunos. Os estudos posteriores sobre 
Efeito Escola continuaram (e continuam até 
hoje) a indicar essa importância. 

Conceitualmente, é possível dividir as 
variáveis que tratam das características in-
dividuais dos alunos em dois constructos: 
aquele que se refere a fatores estritamente 
pessoais, como características sociodemo-
gráficas, cognitivas, comportamentais ou da 
trajetória acadêmica; e fatores familiares, que 
incluem toda uma série de capitais (econô-
micos, sociais e culturais) disponibilizados 
aos alunos em seus domicílios, além de in-
centivos e supervisão por parte de seus res-
ponsáveis, elementos que, por sua vez, são 
influenciados por arranjos familiares.

As variáveis utilizadas na elaboração do 
modelo estatístico para o nível dos alunos 
foram retiradas basicamente do Cadastro de 
Alunos da Secretaria Municipal de Educação 
da Prefeitura do Rio de Janeiro. Dessa base 
de dados saíram as informações mais bási-
cas sobre o perfil dos indivíduos, como sexo, 
idade e cor, além de dados sobre as caracte-
rísticas dos pais e das famílias, e ainda sobre 
a trajetória escolar.

Para além do cadastro, em uma base de 
dados complementar do sistema da SME 
existiam informações sobre projetos dos 
quais os alunos são beneficiários. Daí foram 
retiradas as informações sobre a participação 

em projetos relacionados à Educação Espe-
cial, e também sobre o recebimento de recur-
sos de programas de transferência de renda, 
como o Bolsa Família e o Cartão Família 
Carioca. Em conjunto com a informação 
da existência para o aluno, ou seu respon-
sável, de um NIS (Número de Identificação 
Social), esses dados permitiram a geração de 
uma variável que funcionou com o proxy 
para o nível socioeconômico da família.

No momento da realização da Prova 
Rio, os alunos preencheram também um 
questionário que trazia perguntas sobre 
comportamento escolar deles, opiniões sobre 
atividades em sala de aula, além de incenti-
vos e supervisão dos responsáveis. Algumas 
dessas perguntas foram usadas na elaboração 
de dois indicadores sintéticos: um de incen-
tivos educacionais dados por pais e respon-
sáveis aos alunos, outro de compromisso e 
integração do próprio aluno às atividades 
escolares.

Finalmente, as informações provenientes 
do georreferenciamento dos endereços dos 
alunos serviram tanto para verificar alunos 
que residiam em favelas quanto para iden-
tificar alunos que viviam em  áreas violentas 
da cidade. Foram traçados raios ao redor do 
local de moradia dos alunos e computada a 
existência de homicídios ou mortes de civis 
em confronto com a polícia em seu entorno 
imediato. Além disso, foi realizada uma con-
tagem do número de mortes no setor censitá-
rio da residência dos alunos10. Essas variáveis 
representam uma vizinhança imediata, dife-
rente daquela vizinhança mais ampla, repre-
sentada pelas áreas de ponderação.

Os resultados desse primeiro modelo, 
ajustado apenas para o nível dos alunos, po-
dem ser observados na Tabela 4. 

10 Como mencionado anteriormente, para escalas mais detalhadas para áreas menores do que as áreas de ponderação, 
os dados utilizados se referem ao ano de 2007.
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Tabela 4

Coeficientes dos efeitos fixos para o 1º nível (alunos) 

Níveis, constructos e variáveis Estimativas Erro padrão Estatística t

Intercepto 157,68 4,24 37,18

Nível 1: Alunos

Características sociodemográficas

Sexo
Feminino [ref.]    

Homens 3,18 0,41 7,77

Cor/Raça

Branca [ref.]    

Preta -10,25 0,70 -14,69

Parda -5,17 0,44 -11,72

Amarela -6,68 3,99 -1,68

Indígena -3,53 5,31 -0,66

Idade -4,47 0,26 -17,03

Trajetória escolar

Frequentou Educação Infantil
Não [ref.]    

Sim 2,78 0,54 5,19

Projetos de Educação Especial 
Não [ref.]    

Participa -10,99 2,62 -4,20

Último resultado na escola
Reprovação [ref.]    

Aprovação 34,87 0,95 36,78

Integração do aluno à vida escolar 1,23 0,06 21,63
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Arranjos familiares

Pai falecido
Não [ref.]    

Sim -2,45 1,23 -1,99

Nome do pai consta na certidão 
Não [ref.]    

Sim 1,76 0,78 2,25

Arranjo familiar

outro [ref.]    

Apenas a mãe  
ou o pai presente

1,36 0,75 1,81

Mora com mãe e pai 3,03 0,75 4,03

Capital cultural/social familiar

Incentivo dos pais ou responsáveis 3,19 0,26 12,43

Escolaridade dos pais

Analfabeto [ref.]    

Fundamental incompleto 4,05 2,60 1,56

Fundamental completo 6,83 2,59 2,64

Médio 14,77 2,61 5,67

Superior 21,66 2,88 7,52

Nível socioeconômico 

Possui NIS
Não [ref.]    

Sim -4,43 0,43 -10,32

Aluno reside em favela
Não [ref.]    

Mora em favela -1,42 0,57 -2,49

Variável resposta: notas de matemática na Prova Rio, 4º ano EF – SME-Prefeitura do Rio de Janeiro.
Testes de significância consideraram a = 0,05.

Tabela 4 – continuação

Coeficientes dos efeitos fixos para o 1º nível (alunos)
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No que tange ao perfil sociodemográfi-
co dos alunos, foram analisadas as variáveis 
sexo, cor e idade dos alunos. No modelo, 
as meninas corresponderam à categoria de 
referência, de modo que o coeficiente posi-
tivo estimado para os meninos indica que 
eles possuem, em média, cerca de 3 pontos a 
mais no teste padronizado. 

Em relação à variável cor, cuja categoria 
de referência foram os alunos brancos, a sé-
rie de coeficientes negativos aponta que eles 
possuem os melhores resultados nas provas 
de matemática. Foi interessante notar o hia-
to existente em relação aos alunos classifica-
dos como pretos, cujas pontuações foram, 
em média, 10 pontos inferiores. Pardos, 
amarelos e indígenas apresentaram distân-
cias menores em relação aos brancos, embora 
as estimativas dos dois últimos sejam menos 
confiáveis, por conta do baixo número de 
observações nessas categorias.

O coeficiente da idade foi negativo, 
indicando que cada ano adicional de idade 
representa uma redução média de 4,5 pon-
tos, aproximadamente. Considerando que 
a série é fixa, esses resultados expressam di-
ficuldades nas trajetórias educacionais que 
se traduzem em defasagem e podem levar à 
desmotivação e, no limite, à evasão.

Nessa linha das variáveis que tratam de 
fluxos e trajetórias escolares, o resultado do 
aluno no ano anterior representa uma dife-
rença média de cerca de 35 pontos para os 
alunos aprovados em relação aos alunos que 
foram reprovados, por rendimento ou faltas. 
O fato de o aluno ter cursado a Educação In-
fantil (pré-escola) também foi uma das variá-
veis estatisticamente significativas, de modo 
que aqueles que tiveram essa expe riên cia ob-
tiveram em média 3 pontos a mais do que os 
que não frequentaram tais classes. 

A participação em projetos de Educa-
ção Especial identifica alunos cujo processo 
de ensino-aprendizagem foi dificultado pela 

existência de necessidades educativas espe-
ciais. Elas podem incluir déficits cognitivos, 
deficiências sensoriais, comportamentais ou 
motoras, e mesmo situações de risco social, 
como situação de rua, por exemplo. A exis-
tência de tais dificuldades, expressas na par-
ticipação nesses projetos, reduz em 11 pon-
tos a nota de matemática.

Como foi mencionado anteriormente, 
com base no questionário aplicado junto 
ao exame da Prova Rio, foi calculado um 
indicador que buscou mensurar o nível de 
integração e compromisso do aluno com as 
atividades escolares. Esse indicador sintético 
reúne dimensões como o interesse pelas ati-
vidades em sala de aula, o respeito aos cole-
gas e às regras estabelecidas pelos professores, 
o empenho na realização dos deveres de casa 
e mesmo a satisfação do aluno com a escola. 
O acréscimo de uma unidade nesse indica-
dor, que possui intervalo de variação que vai 
de 1 a 25, leva a um incremento médio de 
1,2 no escore do aluno. Assim, alunos que 
se percebem altamente integrados e possuem 
atitudes positivas em relação à escola apre-
sentam maiores desempenhos.

As variáveis associadas aos arranjos fa-
miliares e características das famílias dos alu-
nos têm a ver com a capacidade de apoio e 
supervisão provida pelos adultos, bem como 
a questão dos modelos de papel social que 
o convívio cotidiano proporciona, entre ou-
tros fatores. Arranjos familiares mais estáveis 
e nos quais os adultos podem dividir entre si 
a responsabilidade pela educação e supervi-
são das crianças têm um efeito positivo nos 
resultados escolares, de modo que arranjos 
com dois responsáveis no domicílio (com 
mãe e pai residindo junto com o aluno) se 
traduzem em 3 pontos a mais no seu desem-
penho em relação a outros tipos de arranjos, 
com mãe e pai ausentes. Arranjos em que 
há pelo menos um dos dois (mãe ou pai) 
residindo com o aluno apresentaram efeito 
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intermediário, representando uma adição de 
1,3 ponto no escore de matemática, em rela-
ção aos alunos com outros tipos de arranjo. 
Esses resultados são condizentes com outras 
análises, como aquelas realizadas por Alves 
(2006) e Palermo (2011) que mostraram que 
alunos em famílias biparentais apresentavam 
melhores notas do que os que registravam 
outros arranjos familiares. 

Alunos com pais falecidos possuem no-
tas inferiores, em média 2,45 pontos em re-
lação aos que possuem pais vivos; e alunos 
não registrados ou não reconhecidos, cujo 
nome do pai não consta na certidão de nasci-
mento, têm notas menores em 1,7 ponto em 
média. Duas variáveis testadas nessa dimen-
são analítica não foram significativas, sejam 
elas: o fato de o aluno ter uma mãe falecida e 
a forma de regresso do aluno no caminho da 
escola para casa, sozinho ou acompanhado.

Outra variável calculada com base em 
questões contidas no questionário aplicado 
aos alunos durante a Prova Rio foi um in-
dicador sintético para representar o nível de 
incentivo dos pais e responsáveis pelos alu-
nos às atividades escolares. Três perguntas 
tratavam de incentivos à realização de traba-
lhos e deveres de casa, leitura e assiduidade 
discente, enquanto uma quarta pergunta 
questionava se os pais conversavam com os 
alunos sobre seu cotidiano na escola.

Esse indicador está associado ao cha-
mado capital social (Bourdieu, 1985), que 
remete a um estoque imaterial de relações 
sociais, redes de cooperação, contatos e re-
conhecimento mútuo, que os indivíduos 
constroem no decorrer da vida e que possi-
bilitam acesso a oportunidades e a obtenção 
de benefícios sociais e econômicos, além de 
outras vantagens comparativas. Obviamen-
te, o capital social acumulado pelos indiví-
duos depende do lugar no qual estão inse-
ridos. A desenvoltura social necessária para 
acessar tais benefícios dependeria, segundo 

Loury (1977), do suporte oferecido pela 
família, sobretudo na infância e juventude. 

Esse papel institucional da família pode 
ser expresso pelo conceito de capital social 
familiar, que, nas pesquisas em educação, 
aponta para intensidade e para a qualidade 
das interações entre pais e filhos, atentando 
para o modo como essas interações afetam 
os resultados dos alunos. Para diversos auto-
res (Teachman, Paasch e Carver, 1997; Silva 
e Hasenbalg, 2000; Franco et al., 2003), o 
capital social atuaria como um mecanismo 
de transferência, através do qual as famílias 
operam a conversão de outros tipos de capi-
tal (econômico e cultural) para as crianças. 

No modelo estimado, a variação de uma 
unidade do indicador de incentivo dos pais 
(de capital social) se traduz em um aumento 
de 3,2 pontos nas notas médias de matemá-
tica. Considerando que o indicador tem um 
intervalo de variação que vai de 0 a 4, obser-
vamos que a diferença estimada entre alunos 
com maior e menor nível registrados chega a 
aproximadamente 13 pontos.

A educação dos pais pode ser analisa-
da como um indicador socioeconômico, na 
medida em que está altamente correlaciona-
da com a renda. Pode também representar 
todo um conjunto de bens culturais, valores 
e códigos de conduta, que são transferidos 
às crianças no contexto doméstico e familiar, 
remetendo assim ao conceito de capital cul-
tural, de Bourdieu (1999). Mais especifica-
mente, a educação dos pais está associada a 
um tipo de capital cultural acumulado por 
meio de assimilação e interiorização de pa-
drões e conhecimentos e denominado capi-
tal cultural incorporado (Bourdieu, 1999). 

Como apontam Franco et al. (2003), 
a escolaridade dos pais pode estar associa-
da a certo “clima educacional” estabeleci-
do pelas famílias, no qual bens imateriais 
são transmitidos e recursos materiais, como 
livros, por exemplo, são disponibilizados. 
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Tais bens e recursos, por sua vez, trariam 
benefícios ao desenvolvimento cultural e 
cognitivo das crianças.

O indicador analisado (a máxima esco-
laridade dos pais) foi pensado, sobretudo, 
para mensurar este capital cultural familiar, 
sem que se negue, contudo, seu papel como 
proxy de nível socioeconômico. Tendo como 
categoria de referência os alunos cuja esco-
laridade máxima dos pais (ou responsáveis) 
era a ausência de estudos, verificamos acen-
tuado aumento das pontuações obtidas pelos 
alunos à medida que se elevam as etapas ou 
níveis de formação alcançadas pelos pais. 

Alunos que possuem pelo menos um 
dos pais com nível superior têm, em média, 
21 pontos de vantagem em relação aos alu-
nos com pais analfabetos. Esse hiato foi de 
cerca de 15 pontos para pais que atingiram 
o Ensino Médio e foi menor para pais que 
galgaram apenas o Ensino Fundamental. 
Esse foi um dos indicadores mais significa-
tivos do modelo.

Uma variável utilizada para representar 
o nível socioeconômico das famílias dos alu-
nos foi a participação de alunos ou familia-
res em programas de transferência de renda, 
como o Bolsa Família (PBF) ou o Cartão Fa-
mília Carioca (CFC). No cadastro dos alu-
nos existia a informação do NIS (Número de 
Identificação Social), tanto do aluno quanto 
do responsável. De uma base de dados com-
plementar, também da SME, foi retirada a 
participação no PBF ou CFC.  

O NIS é um código de identificação 
cadastral atribuído pela Caixa Econômica 
Federal aos indivíduos que recebem bene-
fícios sociais ou participam de projetos so-
ciais, sendo gerado apenas para as pessoas 
que não possuem cadastro no PIS (Progra-
ma de Integração Social). Ele é necessário 
para a candidatura a praticamente todos os 
programas sociais do governo, seja na esfera 
federal, seja nas esferas estadual e municipal. 

Muitas vezes as próprias prefeituras, através 
de suas secretarias de assistência social, traba-
lho e mesmo agricultura, dado que o NIS é 
necessário para apoios endereçados aos agri-
cultores familiares, são responsáveis por fazer 
as inscrições.

Implementado pelo governo federal, o 
PBF é um programa de transferência dire-
ta de renda cujo público-alvo são as famílias 
pobres com rendimentos domiciliares per ca-
pita inferiores a 140 reais mensais, ou extre-
mamente pobres, com renda domiciliar per 
capita inferior a 70 reais mensais, segundo 
os limites estabelecidos pelo próprio gover-
no. Outro programa de transferência direta, 
o CFC, é implementado pela Prefeitura do 
Rio de Janeiro e visa à complementação dos 
recursos repassados pelo PBF. 

Em suma, alunos cadastrados nesses 
dois projetos, assim como aqueles que pos-
suem NIS, fazem parte de uma parcela mais 
pobre da população. No modelo estimado, 
possuir um NIS ou ser beneficiado pelo PBF 
ou CFC representa redução média de 4,4 
pontos nas notas de matemática.

Após considerar aspectos pessoais e fa-
miliares dos alunos, além do acesso a capi-
tais econômicos, sociais e culturais, coube 
testar dois tipos específicos de impactos 
territoriais de especial interesse para o esco-
po deste artigo, sejam eles: a violência que 
incidia no entorno imediato do endereço 
dos alunos, e o fato de o aluno residir em 
uma favela. Estes diferem dos indicadores 
territoriais elaborados para as áreas de pon-
deração, que serão tratados mais à frente, 
por abarcarem um entorno menos amplo, 
representando uma vizinhança mais próxi-
ma do endereço do aluno.

Esses indicadores espaciais foram elabo-
rados com uso de técnicas de georreferencia-
mento, com as quais foi possível, utilizando 
a malha digital com os limites dos setores 
censitários do Censo 2010 (disponibilizada 
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pelo IBGE), identificar os setores censitários 
em que residiam os alunos. Por outro lado, 
foram traçados raios ao redor dos pontos 
que demarcavam esses locais de residência. 
Posteriormente estas duas definições de vi-
zinhança foram cruzadas com outros planos 
de informação presentes em um Sistema de 
Informações Geográficas (SIG), que trazia 
dados espacializados sobre a localização das 
favelas da cidade (outro insumo do Censo 
2010), e os pontos geocodificados dos locais 
em que ocorreram os crimes. 

Duas formas de mensuração foram usa-
das para testar o impacto da violência urbana 
no entorno imediato da moradia dos alunos: 
o número de mortes (homicídios e mortes 
em intervenções legais) no setor censitário de 
moradia, e o número de mortes dentro  
de um raio de 100 metros do endereço geor-
referenciado do aluno. Embora o sentido da 
associação nos coeficientes estimados tenha 
sido o esperado, apontando uma relação 
inversamente proporcional entre o número 
de mortes e as notas dos alunos, nenhuma 
dessas quatro variáveis foi estatisticamente 
significativa (com a = 0,05). Elas foram ex-
cluídas do modelo estatístico ajustado para o 
nível do aluno (ver Tabela 4).

Para as favelas, as estimativas do mode-
lo corroboraram a hipótese do impacto des-
ses territórios sobre os resultados escolares, 
mostrando que o fato de o aluno residir em 
uma favela leva a uma redução de 1,4 ponto 
no resultado da prova de matemática. Esse 
valor aparentemente pequeno deve, entre-
tanto, levar em conta que, nesse modelo de 
regressão, os efeitos da situação socioeco-
nômica, as diferenças de capitais culturais 
e sociais, da educação dos pais, assim como 
outras características individuais, já estão 
controladas. Existe, portanto, alguma va-
riação nos resultados educacionais que não 
decorre apenas das condições de infraestru-
tura e renda individuais, familiares e locais, 

e que pode justificar uma inclusão da cate-
goria favela para além do nível socioeconô-
mico das vizinhanças. 

Além disso, cabe lembrar que essa é uma 
variável territorial que descreve um Efeito de 
Vizinhança imediato, diferente daquele re-
presentado pelas áreas de ponderação, para 
as quais o indicador que representa as favelas 
corresponde ao percentual de população na 
vizinhança (área de ponderação) que reside 
em favelas.

Território de moradia e  
territórios das escolas

O passo seguinte na modelagem dos 
efeitos do desempenho dos alunos consistiu 
em considerar a possibilidade de que esses 
resultados escolares variem também entre as 
diferentes vizinhanças, no que se refere tan-
to aos locais de residência dos alunos quanto 
aos seus locais de estudo. No primeiro caso, 
o efeito da vizinhança pode ser considerado 
um efeito de 2º nível no modelo estatístico 
hierárquico, paralelo ao efeito do nível da 
escola. No segundo caso, essa vizinhança (na 
qual a escola está localizada) corresponde a 
um efeito de 3º nível. 

Para representar as características das 
vizinhanças, foram computados indicadores 
territoriais para as áreas de ponderação, com 
base nos dados do Questionário da Amostra 
do último Censo Demográfico, de 2010. Os 
indicadores criados, para vizinhanças de es-
colas e alunos, tiveram o intuito de represen-
tar as dimensões apresentadas na Tabela 5.

Uma primeira dimensão a ser testada 
dizia respeito ao acesso das populações das 
vizinhanças a serviços urbanos regulares, 
com indicadores de cobertura de esgota-
mento sanitário na rede coletora geral e 
coleta direta de lixo por serviços de limpe-
za. Considerando que o território habitado 
carioca pode ser considerado, em sua gran-
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de maioria, urbanizado, a precariedade do 
acesso a esses serviços expressa desvantagens 
socioeconômicas das populações residentes 
nesses espaços, além de limitação na oferta 
de serviços urbanos básicos, condizente com 
a hipótese de um efeito do território basea-
do em um modelo institucional11. 

Esse indicador pode apontar territórios 
semiurbanos, existentes sobretudo na Zona 
Oeste da cidade, além de assentamentos 
humanos precários, como loteamentos irre-
gulares, cortiços, favelas e conjuntos habita-
cionais deteriorados. Teoricamente, quanto 

maiores esses indicadores, piores seriam as 
ofertas de serviços públicos, inclusive escolas 
e, por conseguinte, menores seriam as notas 
dos alunos. 

Considerando o valor do salário míni-
mo (SM) no período de referência do Censo, 
igual a 510 reais, foram elaborados dois in-
dicadores de pobreza, com cortes de metade 
do SM per capita (255 reais) e um quarto do 
SM per capita (127,50 reais). Os indicadores 
consistiam no percentual dos domicílios nas 
vizinhanças com rendimentos mensais per ca-
pita dentro desses dois limites. Além das me-

Tabela 5

Indicadores territoriais

Dimensão Indicadores

Acesso a serviços urbanos
% de domicílios sem esgotamento sanitário da rede geral

% de domicílios sem coleta direta de lixo por serviço de limpeza

Pobreza
% de domicílios com até 1/2 SM per capita

% de domicílios com até 1/4 SM per capita

Desigualdade Razão entre a renda dos 20% mais ricos e a dos 20% mais pobres

Trabalho

Taxa de participação

Taxa de desocupação (14 a 65 anos)

Taxa de informalidade (informais sobre ocupados)

Composição racial % de população negra (pretos e pardos)

Educação Nº médio de estudos das pessoas com 25 anos ou mais

Precarização habitacional Percentual de população em favelas

Violência

Taxa de mortalidade em confrontos policiais em 2007

Taxa de mortalidade em confrontos policiais em 2010

Taxa de homicídios em 2007

11 Essa hipótese é tratada neste artigo na seção “Territórios e interações espaciais”.



71

didas de pobreza absoluta, foi calculado um 
indicador de pobreza relativa, com a razão 
entre a renda média dos 20% mais ricos da 
vizinhança e a renda dos 20% mais pobres. 

Pobreza e desigualdade de renda fun-
cionam em muitos contextos como variá-
veis estruturais, associadas a uma vasta 
gama de fenômenos com consequências em 
diferentes setores. Por isso mesmo, consti-
tuem variáveis que precisam ser controla-
das. Estas, porém, justamente por estarem 
correlacionadas simultaneamente com vá-
rios outros indicadores, trazem como ques-
tão metodológica aos ajustes dos modelos 
estatísticos um problema conhecido como 
multicolinearidade, no qual a existência de 
uma forte relação linear entre duas ou mais 
variáveis explicativas prejudica a estimação 
dos coeficientes do modelo de regressão 
(Gujarati, 2006).

As taxas de participação, desocupação 
e informalidade foram os três indicadores 
calculados sobre trabalho. A taxa de parti-
cipação identifica a parcela da população 
em idade ativa (neste caso, com mais de 14 
anos) que participa do mercado de trabalho, 
integrando a população economicamente 
ativa (PEA), somando a população ocupada 
e a desocupada. A taxa de desocupação in-
dica o percentual de população desocupada 
na PEA, ou seja, a parcela de pessoas sem 
trabalho, mas que tomou alguma providên-
cia efetiva na procura de trabalho. Já a taxa 
de informalidade corresponde ao percentual 
de população ocupada na vizinhança que 
possui um emprego informal, isto é, sem 
carteira assinada.

Esses indicadores podem estar mais pró-
ximos dos esquemas explicativos que fazem 
alusão aos modelos de papel social. Altas 
taxas de participação indicam que os mora-
dores de determinada vizinhança estão ocu-
pados trabalhando ou procurando trabalho 
(Ribeiro, 2008). Por outro lado, desalento e 

não ocupação oferecem modelos de conduta 
e estilos de vida que poderiam desmotivar 
trajetórias de escolarização regulares, o que 
estaria negativamente associado aos resulta-
dos educacionais. Além disso, a desocupação 
diminui a renda das famílias, podendo con-
dicionar o acesso das crianças a bens mate-
riais e culturais.

Já os níveis de informalidade poderiam 
ser vistos, do ponto de vista educacional, por 
diferentes ângulos. A informalidade impõe 
ao trabalhador piores condições de trabalho 
(ausência de benefícios, menores salários, 
maiores jornadas), o que poderia funcionar 
como fator de desmotivação para crianças e 
jovens que não conseguissem ver no inves-
timento em educação uma alternativa con-
dizente com a estrutura de oportunidades 
disponível em sua vizinhança. 

No entanto, nesses mesmos territórios 
empobrecidos, onde as posições laborais são 
restritas, em termos de status das atividades 
e renda auferida, a informalidade pode ser a 
regra e não a exceção, e os modelos de papel 
social disponíveis podem ser praticamente 
binários: informal ou não ocupado. Nesses 
contextos, e considerando o peso da renda 
no apoio à escolarização, poderíamos esperar 
uma relação diretamente proporcional entre 
informalidade e os rendimentos escolares.

Outros indicadores territoriais elabora-
dos foram o percentual de negros (pretos e 
pardos) na vizinhança, o nível médio de anos 
de estudo das pessoas com mais de 25 anos, 
o percentual de população da vizinhança que 
vivia em favelas e as taxas de vitimização. 
Estas últimas divididas entre homicídios e 
mortes de civis em confronto com a polícia. 

O percentual de população negra é um 
indicador de composição sociodemográfica 
capaz de refletir uma série de condições so-
cioeconômicas, políticas e culturais desfavo-
ráveis, pelas quais passam e historicamente 
passaram tais contingentes populacionais. 
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Tais limitações de direitos, recursos e opor-
tunidades, obviamente, se estendem ao cam-
po da educação, e por isso esse indicador 
pode ser relevante.

O número médio de anos de estudo 
das pessoas com mais de 25 anos remete ao 
conceito de clima educativo domiciliar, e 
reflete a ideia de um “montante de capital 
escolar a que estão expostos crianças e os 
jovens do domicílio por meio da influência 
dos adultos que ali residem” (Corrêa e Ro-
drigues, 2010, p. 298). Esse indicador, so-
bretudo em modelos estatísticos nos quais 
já estejam inseridos variáveis de controle 
para a situação socioeconômica dos domicí-
lios e a escolaridade dos responsáveis pelos 
alunos, deve captar um efeito mais difuso 
do contato entre os alunos e os adultos nas 
vizinhanças em que habitam.

O percentual de população da vizi-
nhança residente em favelas visa represen-
tar um efeito mais amplo, que não apenas 
abarque os moradores dessas localidades, 
mas também as áreas do entorno. Pode 
mostrar também certo nível de isolamento 
socioterritorial sofrido por pequenas favelas 
localizadas em áreas abastadas ou de classe 
média da cidade.

Para representar a violência urbana nas 
vizinhanças, foram calculadas taxas de viti-
mização por homicídios e por intervenção 
legal, para o ano de 2007, e, no caso dos 
confrontos com policiais, também para o 
ano 2010. Este último indicador se refere a 
um tipo bastante específico de violência, já 
que identifica áreas conflagradas, onde a po-
lícia precisa intervir recorrentemente.

Além desses indicadores territoriais, 
outra variável utilizada nas análises foi uma 
classificação das vizinhanças por regiões da 
cidade do Rio de Janeiro, dividindo o ter-

ritório em: (a) Zona Sul, Centro e Barra da 
Tijuca; (b) Zona Norte, Jacarepaguá e Su-
búrbios da Central e Leopoldina; e (c) Zona 
Oeste. Essa variável visava identificar varia-
ções nos resultados escolares relacionadas à 
organização social do território carioca, re-
presentando assim efeitos de segregação.

Partindo do modelo que continha as 
variáveis dos alunos, foram ajustados dois 
modelos, considerando primeiramente os 
indicadores das vizinhanças dos alunos e, 
em seguida, os indicadores territoriais das 
vizinhanças das escolas. Nos modelos hie-
rárquicos, a inclusão de variáveis de níveis 
superiores (agregações) muito raramente 
altera significativamente as estimativas e 
coeficientes dos níveis analíticos inferiores, 
no caso o nível dos alunos. Nessa análise 
não foi diferente. Por esse motivo, optou-
-se, na Tabela 6, por apresentar apenas re-
sultados relativos ao nível adicional, das 
vizinhanças, omitindo os resultados dos 
alunos que foram praticamente os mesmos. 
A exceção foi a variável de residência em 
favela, que será comentada12.

Com o intuito de verificar o impacto 
do modelo de segregação carioca destacado 
por diversos autores (Ribeiro, 2008; Ribeiro 
e Koslinski, 2010; Alves, Lange e Bonami-
go, 2010), sobre o desempenho dos alunos, 
modelo que conjuga proximidade espacial e 
distanciamento social, foi inserido na análise 
um termo interativo entre a região de resi-
dência do aluno e a variável que indicava 
residência em favela.

Na Zona Sul, o desempenho dos alu-
nos parece, de modo geral, ser maior do 
que nas demais regiões da cidade, sobre-
tudo na Zona Norte. O mais interessante, 
entretanto, ocorre quando observamos os 
resultados da interação. 

12 O modelo final, com todos os níveis consta no Anexo Tabela 10, ao final deste artigo.
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Tabela 6

Coeficientes dos efeitos fixos para o 2º nível (vizinhança do aluno) 

Níveis, constructos e variáveis Estimativas Erro padrão Estatística t

Intercepto 164,50 4,46 36,90

Nível 1: Alunos

Aluno reside em favela Não [ref.]

Mora em favela -5,53 1,91 -2,89

Nível 2b: Vizinhança do Aluno

Região da cidade

Zona Sul, Centro e Barra da Tijuca 
[ref.]

Zona Norte, Jacarepaguá, Subúrbios -5,71 1,50 -3,81

Zona Oeste -6,19 1,64 -3,77

Interação entre região  
e moradia em favela

Alunos que moram em favelas/ 
Zona Sul [ref.]

Alunos que moram em favelas/ 
Zona Norte

5,23 2,04 2,56

Alunos que moram em favelas/ 
Zona Oeste

3,30 2,22 1,49

Acesso a  
serviços urbanos

% de domicílios sem esgotamento  
da rede geral

-0,10 0,03 -3,38

Violência urbana
Tx. de Mortal. em confrontos 
policiais em 2007

-0,04 0,02 -2,01

Variável resposta: notas de matemática na Prova Rio, 4º ano EF – SME-Prefeitura do Rio de Janeiro.
Testes de significância consideraram a = 0,05. 

Tomando como referência os alunos da 
Zona Sul que residem fora de favelas, ve-
mos, na Tabela 7, que é na Zona Sul que 
os efeitos de morar nas favelas têm maior 
impacto sobre as notas dos alunos, repre-
sentando uma redução de 5,53 pontos. Por 
outro lado, na Zona Norte os resultados 
de alunos em favelas e fora delas são mui-

to mais próximos, e indicam uma redução 
de apenas 0,3 ponto. Embora com menor 
magnitude, os resultados para a Zona Oeste 
mostram também um distanciamento entre 
favela e asfalto, na medida em que as notas 
dos alunos das favelas são, em média, 2,2 
pontos menores do que as registradas para 
os alunos fora das áreas de favela. 
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De todos os demais indicadores territo-
riais testados para a vizinhança dos alunos, 
apenas o percentual de domicílios sem es-
gotamento sanitário da rede geral e a taxa 
de mortes por intervenção legal em 2007 
foram significativos. No primeiro caso, cada 
incremento de 1 ponto percentual neste in-
dicador de precariedade no acesso a servi-
ços urbanos leva a uma redução de 0,1 nas 
notas dos alunos. Com uma variação de 0 
a 59,4%, o efeito máximo provocado pelo 
indicador foi de 5,9 pontos.

Já para a taxa de mortes por inter-
venção legal, cada variação de 1 ponto no 
indicador produzia efeito ainda mais mo-
derado, de 0,044. As taxas de vitimização 
variaram muito entre as vizinhanças, osci-
lando entre 0 e 83,4 mortes por cada grupo 
de 100 mil habitantes. Assim, no limite, a 
maior distância entre uma área calma e uma 
área violenta seria estimada em 3,62 pontos 
aproximadamente.

Os mesmos indicadores elencados ante-
riormente foram testados para as vizinhanças 
das escolas onde os alunos estudavam. As va-
riáveis das vizinhanças das escolas foram, de 
modo geral, mais significativas do que aque-
las pertinentes às vizinhanças dos alunos. 
Entretanto, como ocorrera com o modelo 
anterior, apenas duas variáveis foram signifi-
cativas: o percentual de população negra na 
vizinhança e, novamente, taxa de mortes por 
intervenção legal em 2007. Tais resultados 
podem ser observados na Tabela 8.

Cada variação de 1 ponto percen tual 
na população negra se traduz, segundo os 
resultados do modelo estimado, em re-
dução média na nota dos alunos de 0,23. 
Considerando o intervalo de variação do 
indicador, que vai de 6,3% até 51,4%, ob-
servamos que os efeitos da composição ra-

cial atingem, no cenário educacional mais 
grave, redução de 16,7 pontos.

Como visto, a taxa de mortes por inter-
venção legal nas vizinhanças varia entre 0 e 
83,4 mortes por cada grupo de 100 mil ha-
bitantes. Os efeitos sobre as vizinhanças das 
escolas, entretanto, foram mais intensos, 
indicando redução nas notas na ordem de 
0,13 para cada incremento de uma unidade 
na taxa. O efeito máximo estimado, por-
tanto, foi de 10,7 pontos de distância a área 
mais calma e a área mais violenta – o va-
lor para as vizinhanças dos alunos ficou em 
apenas 3,62 pontos. Desses modelos, cons-
tatamos maior impacto das vizinhanças das 
escolas, mesmo porque, com a introdução 
dos indicadores socioeconômicos das vizi-
nhanças das escolas, a taxa de vitimização 
registrada para a vizinhança dos alunos dei-
xou de ser estatisticamente significativa no 
modelo estimado. 

Por outro lado, os indicadores de violên-
cia de 2007 foram mais relevantes do que os 
calculados para 2010, ano em que foi reali-
zada a Prova Rio. Isso pode indicar um efeito 
persistente ou inercial da violência sobre os 
resultados escolares, em um cenário em que 
as taxas de vitimização e conflito vêm mos-
trando quedas, inclusive nas favelas, após a 
implementação das UPPs. 

Finalmente, cabe ressaltar que outras 
variáveis da vizinhança das escolas foram 
significativas em modelos intermediários. 
Entre elas, a variável de pobreza e o clima 
educativo domiciliar. No entanto, o efeito da 
composição racial foi muito elevado e o in-
dicador está altamente correlacionado com 
outros indicadores, trazendo em si uma forte 
componente socioeconômica.

O percentual de negros apresentou altas 
correlações13 com as taxas de desocupação 

13  Mensuradas com o uso do coeficiente de correlação de Pearson.
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Tabela 7

Resumo dos efeitos da interação entre região e favela

Região Favela Interação Total

Zona Sul Fora da favela – – – –

Zona Sul Favela – -5,53 – -5,53

Zona Norte Favela -5,71 -5,53 5,23 -6,00

Zona Norte Fora da favela -5,71 – – -5,71

Zona Oeste Favela -6,19 -5,53 3,30 -8,41

Zona Oeste Fora da favela -6,19 – – -6,19

Variável resposta: notas de matemática na Prova Rio, 4º ano EF – SME-Prefeitura do Rio.

Tabela 8

Coeficientes dos efeitos fixos para o 3º nível (vizinhança da escola)

Níveis, constructos e variáveis Estimativas Erro padrão Estatística t

Intercepto 173,75 4,68 37,17

Nível 3: Vizinhança da escola

Composição sociodemográfica

% de População negra (pretos e pardos) -0,23 0,04 -5,29

Violência urbana

Tx. de mortal. em confrontos policiais em 2007 -0,13 0,05 -2,56

Variável resposta: notas de matemática na Prova Rio, 4º ano EF – SME-Prefeitura do Rio de Janeiro.
Testes de significância consideraram a = 0,05. 
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(0,700) e informalidade (0,664), com o per-
centual de domicílios com menos de meio 
SM per capita (0,747) e, principalmente, 
com o clima educacional (-0,935). Assim, o 
acúmulo de desvantagens comparativas que 
determinados territórios e as populações que 
os habitam apresentam torna muito difícil 
a distinção entre diferentes efeitos dessas 
variá veis socioeconômicas. 

Incorporando os efeitos das escolas

A partir do modelo ajustado para o nível 
dos alunos e das vizinhanças, podemos pros-
seguir com a incorporação das características 
das escolas. Os dados sobre essas caracterís-
ticas foram coletados basicamente do Censo 
Escolar da Educação Básica, do Inep, para o 
ano 2010, do qual provêm informações sobre 
a infraestrutura das escolas, desde o provi-
mento se serviços urbanos (abastecimento de 
água, energia elétrica etc.) à existência de de-
pendências físicas, disponibilidade de equi-
pamentos e recursos didático- pedagógicos 
e oferta de atendimento educacional espe-
cializado, entre outras. É possível também, 
a partir dessa fonte, levantar dados sobre o 
número de matrículas, turmas e professores, 
inclusive por série.

Outra fonte utilizada foi uma base ca-
dastral da própria SME, na qual constavam 
dados sobre outras características das escolas: 
se eram CIEPs ou escolas municipais, qual 
era seu regime de atendimento (turnos em 
que ocorriam as aulas), além de informações 
sobre a existência de práticas organizacionais, 
como rodízio de atividades e rodízio de salas.

Além dessas características institucio-
nais, foram calculados, com base na agrega-
ção de características individuais dos alunos, 
dois indicadores de composição do alunado 
da escola: o percentual de alunos que pos-
suíam Número de Identificação Social (NIS) 
e o percentual de alunos em favelas.

Como indicadores territoriais, assim 
como fora realizado em relação aos alunos, fo-
ram incorporadas informações sobre violên-
cia e favelas. No primeiro caso, registraram-se 
as mortes no entorno das escolas (em raios de 
100 metros), e o número de mortes em seus 
setores censitários. No segundo caso, compu-
tou-se a distância da escola à favela mais pró-
xima. Quando a escola estava dentro de uma 
favela, esse valor era zero.

Em suma, foram testadas basicamente 
variáveis relacionadas a características físicas 
da escola, ao seu tamanho (em termo do nú-
mero de matrículas e turmas) e ao tamanho 
médio das turmas, bem como algumas das 
práticas organizacionais e variáveis de com-
posição e território (violência e proximidade 
às favelas). Novamente, serão apresentados 
apenas os resultados das variáveis adicionais 
desse novo nível analítico, conforme Tabela 9.

Em termos de infraestrutura física e 
acesso a serviços urbanos, as escolas do Mu-
nicípio do Rio de Janeiro estão muito próxi-
mas entre si. Talvez este seja o motivo pelo 
qual as variáveis que procuraram representar 
a infraestrutura da escola, com exceção de 
uma, não foram significativas. 

Foram testados indicadores sobre abas-
tecimento de água e serviços de coleta de 
lixo e esgotamento sanitário; aspectos físi-
cos, como o compartilhamento do espaço 
da escola com outras escolas, a existência de 
equipamentos; e indicadores que mensura-
vam a existência de espaços pedagógicos e 
administrativos. 

De todas essas variáveis, apenas a exis-
tência de internet com banda larga foi esta-
tisticamente significativa. Alunos em escolas 
que possuem tal recurso tiveram, em média, 
2,59 pontos a mais do que alunos em escolas 
sem esse serviço. Em um cenário com gran-
de homogeneidade entre os recursos dispo-
níveis, este talvez configure um indicador 
capaz de diferenciar as escolas em termos de 
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competências adicionais em matéria de ges-
tão e prestígio na rede.

O tamanho da escola, mensurado em 
termos de seu número total de matrículas, foi 
outra das variáveis significativas. Encontrou-se 
uma associação negativa entre o número de 
alunos e os resultados obtidos nas provas,  
de modo que a cada centena de alunos há 
redução de 0,52 nas notas dos alunos. No li-
mite, para a maior escola, com 2.735 alunos, 
isso representa uma redução estimada em cer-
ca de 14 pontos. As escolas têm, em média, 
780 alunos, o que implica uma redução de 4 
pontos. Cabe ressaltar que o tamanho médio 
das turmas não se mostrou significativo.

Em termos de composição do alunado, 
as escolas com alunos mais pobres apresen-
taram também piores resultados. Para cada 
incremento de um ponto percentual na 
parcela de alunos pobres, que possuem NIS 
ou recebem auxílio financeiro de programas 
de transferência de renda, houve redução 
média de 0,19 na nota dos alunos. A esco-
la com menor percentual registrado tinha 
apenas 2,44% de alunos pobres entre seus 
estudantes, o que significa uma redução 
média das notas na ordem de 0,45, contra 
uma redução de 12,9 pontos, da escola que 
registrou o maior número de estudantes po-
bres: 68,5%.

Tabela 9

Coeficientes dos efeitos fixos para o 2º nível (escolas)

Níveis, constructos e variáveis Estimativas Erro padrão Estatística t

Intercepto 173,02 4,98 34,75

Nível 2a: Escola

Infraestrutura

Possui internet banda larga
Não [ref.]

Sim 2,59 0,89 2,91

Tamanho da escola (centenas de matrículas) -0,52 0,12 -4,33

Composição do alunado % alunos com NIS -0,19 0,05 -3,99

Território da escola
Distância até a favela  
(raiz quadrada)

0,16 0,05 2,89

Variável resposta: notas de matemática na Prova Rio, 4º ano EF – SME-Prefeitura do Rio de Janeiro.
Testes de significância consideraram a = 0,05. 
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É importante frisar que a inclusão dessa 
variável enfraqueceu o efeito da taxa de mor-
talidade por intervenções legais na vizinhan-
ça do aluno. Seu novo nível de significância 
sobe para 0,058 (maior do que a = 0,05), 
tornando o efeito da violência não significa-
tivo nesse nível.

As variáveis que mensuravam a questão 
da violência urbana nesse nível também não 
se mostraram significativas. Foram testados 
os números de homicídios e de mortes em 
intervenções policiais nos setores censitários 
das escolas, e também dentro do alcance de 
100 metros da escola. 

No que tange à relação com o fenômeno 
das favelas, foi testada a distância das escolas 
para a favela mais próxima. A relação entre 
as variáveis foi diretamente proporcional, de 
modo que quanto mais longe das favelas está 
a escola, maior é o incremento médio esti-
mado para as notas de matemática. 

Foi interessante notar que o uso de uma 
transformação que operava a raiz quadrada 
da distância foi mais eficiente na modelagem 
da associação entre as duas variáveis. Isto 
quer dizer que a relação entre ambas não 
é linear, mas assume a forma de uma cur-
va que cresce mais rápido em um primeiro 
momento e, posteriormente, tem seu efeito 
arrefecido com a distância. O efeito é mais 
intenso nas proximidades das favelas e vai 
se tornando mais estável a partir de mais ou 
menos 400 metros.

Considerações finais: evidências 
empíricas sobre resultados escolares

Este artigo tratou das formas como efei-
tos territoriais, os chamados Efeitos de Vizi-
nhança, podem influenciar o cotidiano das 
pessoas, conformando desfechos individuais, 
condicionando ações e escolhas, limitando 
ou proporcionando oportunidades. Parti-
cularmente, tratou do impacto do território 

sobre um tipo específico de resultado esco-
lar: o desempenho dos alunos em um teste 
padronizado de matemática – a Prova Rio. 

Tal impacto foi definido como uma 
parcela do que a sociologia da educação de-
nomina Efeito Escola. Nesse sentido, esses 
Efeitos de Vizinhança são vistos como fato-
res exógenos às escolas, mas que interferem 
na vida de alunos, professores e instituições 
de ensino. 

O artigo testou os impactos educacio-
nais de fatores específicos da realidade social 
e da distribuição das desigualdades na cidade 
do Rio de Janeiro, como a violência urbana 
e um modelo de segregação residencial que 
conjuga proximidade espacial com distancia-
mento social, fenômenos nos quais as favelas 
estão no cerne da discussão. 

As análises utilizam modelos de regres-
são multinível com classificação cruzada 
para testar concomitantemente efeitos das 
escolas e das vizinhanças nas quais os alunos 
residem e estudam. Os resultados para o 
modelo nulo, modelo estimado apenas com 
interceptos, sem qualquer variável explica-
tiva, apontaram a significância da incor-
poração dessa estrutura mais complexa de 
dados, com alunos dentro de vizinhanças e 
escolas e, por sua vez, escolas dentro de suas 
próprias vizinhanças, enquanto um terceiro 
nível hierárquico. 

Entretanto, a partição da variância por 
cada nível mostrou que o percentual da va-
riabilidade explicada pelos níveis superiores 
é relativamente baixo, cerca de 10%, dos 
quais as escolas retêm grande parte (pouco 
mais de 7%) e os demais 3% são atribuídos 
quase majoritariamente para a vizinhança 
das escolas, cujos efeitos se mostraram mais 
relevantes do que os registrados para a vizi-
nhança dos alunos. 

Foram criados diversos indicadores ter-
ritoriais para as vizinhanças, representadas 
pelas áreas de ponderação, muitos dos quais 
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apresentaram altas correlações entre si, ge-
rando problemas de multicolinearidade. De 
fato, o nível educacional das vizinhanças, o 
percentual de pessoas pobres, índices de de-
sigualdade e a composição racial das áreas de 
ponderação estavam fortemente associados. 

O percentual de domicílios nas vizi-
nhanças dos alunos que não tinham acesso 
a esgotamento sanitário na rede geral e o 
percentual de população negra na vizinhan-
ça das escolas foram os únicos indicadores 
socioeconômicos territoriais, calculados com 
base no Censo de 2010, que sobreviveram 
às análises multivariadas. Ambos mostraram 
associação negativa, relação inversamente 
proporcional, com o rendimento escolar.

As evidências de impacto da violência 
urbana, representada pela vitimização le-
tal e pelos conflitos com a polícia, foram 
relativamente frágeis. A taxa de mortalida-
de por intervenções legais foi significativa, 
sobretudo para a vizinhança da escola, de 
modo que uma maior taxa de conflitos na 
vizinhança está associada à redução das no-
tas dos alunos. Sua significância, entretan-
to, caiu bastante com a introdução do nível 
socioeconômico dos alunos, uma variável 
do nível da escola.

Os indicadores mais locais e imediatos 
de vitimização, como mortes no entorno 
das escolas e da residência dos alunos, não se 
mostraram significativos, de modo que uma 
vizinhança mais ampla, a vizinhança do bair-
ro, representada pelas áreas de ponderação, 
se mostraram mais relevantes. Outro ponto 
interessante está no fato de que as taxas de 
vitimização significativas foram as de 2007 
e não as de 2010, ano da Prova Rio. Além 
disso, foram os conflitos armados contra a 
polícia que importaram, e não os homicídios 
de modo geral.

As variáveis que identificavam a vincu-
lação aos territórios denominados favelas 
foram significativas em diferentes níveis, 
mesmo com o controle pelo nível socioeco-
nômico dos alunos e das escolas. O fato de 
o aluno residir em favela reduz seu desempe-
nho, assim como o fato de estudar em uma 
escola próxima ou dentro de uma favela. Foi 
encontrada ainda uma interação entre a mo-
radia em favela e a região da cidade. Na Zona 
Sul, a diferença entre morar ou não em fave-
las é maior, em termos de seus efeitos edu-
cacionais, do que nas Zonas Norte e Oeste, 
o que evidencia o supracitado o impacto do 
modelo de segregação carioca.

Anexo

Tabela 10

Coeficientes dos efeitos fixos para Modelo Final 

Níveis, constructos e variáveis Estimativas Erro padrão Estatística t

Intercepto 173,02 4,98 34,75

Nível 1: Alunos

Características sociodemográficas

Sexo
Feminino [ref.]

Homens 3,11 0,41 7,60
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Cor/Raça

Branca [ref.]

Preta -10,13 0,70 -14,54

Parda -5,06 0,44 -11,46

Amarela -6,77 3,99 -1,70

Indígena -3,47 5,31 -0,65

Idade -4,45 0,26 -16,97

Trajetória escolar

Frequentou Educação 
Infantil

Não [ref.]

Sim 2,80 0,53 5,24

Projetos de Educação 
Especial

Não [ref.]

Participa -11,28 2,62 -4,31

Último resultado  
na escola

Reprovação [ref.]

Aprovação 34,84 0,95 36,77

Integração do aluno à vida escolar 1,22 0,06 21,54

Arranjos familiares

Pai falecido
Não [ref.]

Sim -2,46 1,23 -1,99

Nome do pai consta na 
certidão

Não [ref.]

Sim 1,77 0,78 2,26

Arranjo familiar

outro [ref.]

Apenas a mãe ou  
o pai presente

1,31 0,75 1,76

Mora com mãe e pai 2,98 0,75 3,97

Capital cultural/social familiar

Incentivo dos pais ou responsáveis 3,15 0,26 12,31

Escolaridade  
dos pais

Analfabeto [ref.]

Fundamental incompleto 4,04 2,60 1,56

Fundamental completo 6,74 2,59 2,60

Médio 14,57 2,61 5,59

Superior 21,19 2,88 7,36

Nível socioeconômico 

Possui NIS
Não [ref.]    

Sim -4,20 0,43 -9,76

Aluno reside  
em favela

Não [ref.]    

Mora em favela -6,01 1,92 -3,14
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Tabela 10 – continuação

Coeficientes dos efeitos fixos para Modelo Final

Níveis, constructos e variáveis Estimativas Erro padrão Estatística t

Nível 2a: Vizinhança do aluno

Região da cidade

Zona Sul, Centro e Barra  
da Tijuca [ref.]

Zona Norte, Jacarepaguá, 
Subúrbios

-3,10 1,52 -2,04

Zona Oeste -1,97 1,82 -1,08

Interação entre região e 
moradia em favela

Alunos que moram em 
favelas/Zona Sul [ref.]

Alunos que moram em 
favelas/Zona Norte

5,84 2,04 2,86

Alunos que moram em 
favelas/Zona Oeste

4,06 2,22 1,83

Acesso a serviços urbanos
% de domicílios sem 
esgotamento sanitário  
da rede geral

-0,09 0,03 -3,06

Nível 2b: Escola

Infraestrutura

Possui internet  
banda larga

Não [ref.]

Sim 2,59 0,89 2,91

Características das escolas
Tamanho da escola 
(centenas de matrículas)

-0,52 0,12 -4,33

Composição do alunado % alunos com NIS -0,19 0,05 -3,99

Território da escola
Distância até a favela  
(termo quadrático)

0,16 0,05 2,89

Nível 3: Vizinhança da escola

Composição 
sociodemográfica

% de população negra 
(pretos e pardos)

-0,11 0,05 -2,36

Violência urbana
Tx. de mortal. em confrontos 
policiais em 2007

-0,09 0,05 -1,89

Variável resposta: notas de matemática na Prova Rio, 4º ano EF – SME-Prefeitura do Rio de Janeiro.
Testes de significância consideraram a = 0,05.
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Resumo

Vizinhança, violência urbana e educação no Rio de Janeiro: Efeitos territoriais e resultados escolares

O artigo trata das formas como efeitos territoriais, os chamados Efeitos de Vizinhança, podem influenciar o cotidiano 
das pessoas, conformando desfechos individuais e, mais especificamente, afetando resultados escolares. Esse impacto 
do território representa uma parcela do que a sociologia da educação denomina Efeito Escola, como fatores exógenos 
às escolas, mas que interferem na vida de alunos, professores e instituições de ensino. O artigo testa os impactos educa-
cionais de fatores específicos da realidade social e da distribuição das desigualdades na cidade do Rio de Janeiro, como a 
violência urbana e um modelo de segregação residencial que conjuga proximidade espacial com distanciamento social, 
fenômenos nos quais as favelas estão no cerne da discussão.  

Palavras-chave: Resultados escolares; Impactos da violência urbana; Efeito Vizinhança; Efeito Escola; Segregação residencial.

Abstract

Neighbourhood, Urban Violence and Education in Rio de Janeiro: Territorial Effects and School Outcomes

The paper deals with the ways in which territorial effects, the so-called neighborhood-effects, may influence people’s 
day-to-day life, conforming individual outcomes and, more specifically, affecting performances in school. The impact 
of territory represents part of the exogenous factors affecting the lives of students, teachers, and educational institu-
tions, factors that are included in what the sociology of education calls the School-Effect. The study tests the educa-
tional impacts of particular factors of the social reality and the distribution of the inequalities in the city of Rio de 
Janeiro, as the urban violence and the model of residential segregation that puts together spatial proximity and social 
distance, phenomena in which the slums are at the heart of the discussion.

Keywords: School outcomes; Impacts of urban violence; Neighborhood-effect; School-Effect; Residential segregation.

Résumé

Voisinage, violence urbaine et éducation à Rio de Janeiro : effets territoriaux et résultats scolaires

L’article étudie l’influence des effets territoriaux, ou effets de voisinage, sur la vie quotidienne des personnes et, plus 
particulièrement, sur les résultats scolaires. L’impact du territoire correspond en partie à ce que la sociologie de l’édu-
cation nomme l’effet-école, des facteurs extérieurs aux écoles qui interfèrent sur la vie des élèves, des enseignants et 
des établissements scolaires. L’analyse porte sur les conséquences éducatives de facteurs spécifiques de la réalité sociale 
et de la distribution des inégalités dans la ville de Rio de Janeiro, parmi lesquels la violence urbaine et un modèle de 
ségrégation résidentielle alliant proximité spatiale et distanciation sociale – des phénomènes qui placent les bidonvilles 
au cœur du débat.

Mots-clés: Résultats scolaires ; Impacts de la violence urbaine ; Effet voisinage ; Effet-école ; Ségrégation résidentielle.
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